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PROTOCOLO GERAL 

PREGÃO 

N" 64581.029089/2023-80 EXtRCITO BRASILEIRO ELETRÔNICO 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS N": 00002/2023 

SEÇÃO: SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS AN0:2023 

INTERESSADO: H Mil A Manaus 

ASSUNTO: Realização de serviço de controle e prevenção de pragas 

o 
ANEXOS: Termo de Autuação; DIEx Requisitório; Nota de crédito; Vigência da Ata, 
Resultado por fornecedor; Certidões; Notas de Empenho 
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Folhan° __ 

SALC-HMAM 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo autuado sob o n° 64581.029089/2023-80, que trata da realização de Processo de Pregão 
Eletrônico n° 00002/2023, visando à realização de serviços de controle de pragas conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Diex Requisitório, constituído de _ folhas, 
devidamente numeradas e rubricadas: 

1. Termo de autuação .............................................................................................. Folha nº __ 
2. DI Ex nº 205-SV SOC, de 24 de agosto de 2023 ................................................... Folha nº __ 
3. Nota de Crédito ................................................................................................... Folha nº __ 
4. Certidões .............................................................................................................. Folha nº __ 
S. Notas de Empenho .............................................................................................. Folha nº __ 

Manaus-AM, 23 de fevereiro de 2024. 
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DI Ex Requisitório 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

EB: 62- APROV/DIV AP ADM/SUBDIREÇÃO 

64581.005401/2024-21 

Folha n'll!_ 

SALC-4 

Manaus, AM, 7 de maio de 2024. 

Do Chefe do Aprovisionamento 

Ao Sr Fiscal Administrativo do H Mil A Manaus 

Assunto: contratação de serviço de controle e prevenção de pragas 

Rfr: Art 13 da IG 12-02 

Nos termos do contido no Art 13 da Portaria Ministerial nQ 305 de 21 de maio de 1995 

(!G 12-02), so!lcito a V Sa providêndas junto ao Ordenador de Despesas no sentido de ser 
realizada a contratação de serviço de controle sanitário, constante do Pregão n2 00002/2023 

UASG 160013 (PARTICIPANTE), destinados ao controle e prevenção de pragas das áreas internas 

e externa do Hospital Militar de Área de Manaus, conforme descrição a seguir: 

a. Especificação do item: 

Nr 
Item v 

V Total 
Ord 

Pregã DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO l.lnd Qtd Unit 
{R$) 

o (R$) 
01 Prestação de serviço de desinsetização (controle de 

insetos), com fornecimento de material com mão ' ~ 
7 '· [;::- >6 

de obra, de acordo com as normas técnicas e 

01 
ambientais vigentes com local a ser definido 

m> 100.000 
R$ 

R$10.000 
{dependências do Órgão Participante ou Próprios 0,10 
11.1 ..... : ......... : ... o~ ... :..J ........ : ... : ... n11.1n\ --- -----•=- -r-=--1'110\..IUIIdl~ r\t::;)IUt::lll..IOI::»- íi'H'\j, LVIII õdldlllld lllllllllld ~ 'i) ( '1,::, ,• 
de seis {06) meses comprovada por visita de técnico ;;. . ! 

responsáve I. 
04 Prestação de serviço de descupinização, com 

fornecimento de material e mão de obra, de acordo ) 'I P' '} '.1 ~7 
I 

com as normas técnicas e ambientais vigentes, em 
. ' ---i 

local a ser definido (dependências do Órgão 
R$ 500 

02 m> 5000 0,10 
Participante ou Próprios Nacionais Residenciais -

fr!2_ ::..}) PNR), com garantia mínima de seis meses j l } ; 

comprovada por visita de técnico responsável. 

TOTAL GERAL {R$) ' 10.500,00 

IDIEx Reoui<itório Nr 62. de 07/0S/2024. EB' M:>;RJ.00:>;401/2024-21 Fl1/3l 
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Folha n'___llk_ 

b. Finalidade: atender as nec·essidades das áreas externas e internas do H 

Mil A Manaus, Unidade do Posto Avançado de São Jorge, de forma a propiciar .controle e 

prevenção de pragas, insetos e roedores. 

c. Tipo de Empenho: GLOBAL; e. 

d. Empresa: AMBIENTEK; CNPJ: 34.375.080/0001-81 

e. Contrato: __}2023 

CARIDS EDUA,{Of }O~ FlORE- ST 

Chefe do Aprovisionamento 

(DI Ex Requisitório Nr 62, de 07/05/2024. EB: 64581.005401/2024-21 FI 2/3) 
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VISTO: 

-submeto o presente DI Ex reqiJisitório para apreciação do Sr Ordenadorde Despesas 

ROGÉRIO OLIVEI 
Fiscal Administrativo do H Mil A Manaus 

Despacho do Ordenador de Despesas: 

Folha no-ºl_ 

SALC-~AM 

1- Autorizo o início dos procedimentos administrativos e determino a abertura do processo 
correspondente; 

2. A Seção de Aquisições adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para o 
empenho da despesa, mediante utilização do Pregão 00002/2023 - UASG 160013 
(Participante); 

3- Para fins do Art. 38 da Lei 8666, de 21 de Junho de 1993, empregar o recurso abaixo, 
Natureza da Despesa- 33.90.39 e sub item: 78- LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

4. publique-se. 

Ordenador d 

(DIEx Requisitório Nr 62, de 07/05/2024. EB: 64581.005401/2024-21 Fl3/3} 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTRÓLE E PREVENÇÃO DE PRAGAS 
. (NUP: 64255.001164/2023-40) 

A proposição para contratação do Serviço de Controle de Prevenção de Pragas, Insetos e 
Roedores, justifica-se porqÚ,e os contratos que s~ encontravam l.ligentes no H Mil A Manaus, 
foram encerrados. É necessário garantir a continuidade e disponibilidade do serviço e ainda 
otimizar o custo pela real necessidade. 

Çonsiderando que a desratização e controle de pombos periódicos no ambiente 
hospitalar, são medidas importantes para manter o bloqueio à infestação de pragas e: 
COI)sequentemente, manté o ambiente limpo e prevenir de propagação de doenças 
relacionadas' a pragas, por ·exemplo, doenças respiratórias, fúngicas e parasitárias. Esta CCIH 
reforça a necessidade de realização mensal de controle de pombos e ratos nesta Unidade. 

· . ,A C9ntratação de empresa especializada para prestação de serviço de controle sanitário, 
faz pàrte do Pregão n200002/2023 UASG 160013 (Participante), destinados ao controle e 
prevenção de pragas das áréas internas e externas do H Mil A Manaus. 

' ' 

Manaus-AM, 30 de janeiro de 2024. 

~v ·' ek ~~~~Afr'R0-12TEN 
Adjunto do Setor de Serviço Social do H Mil A Manaus 
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/MII'!ISTf:RIO DA llEI'ESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR llE MANAUS 

!'REGAO ELETRÔNICO N" 2/2023 

(Processo Administrativo no 64255.001164/2023-40 

Modo de disputa aberto c fechado 

Torna-se público que o Colégio Militar de Manaus (CMM), por meio da Seção de Aquisição, 
Licitação c Contratos, sediado na Rua José Clemente n° 157, Centro, Manaus-AM, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento menor preço), nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, 
do Decreto no 7892, de 23 de janeiro c 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 
de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993, c as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 29 de maio de 2023 

Horário: 1 O:OOh (horário de Brasília/O F) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal- Vvww.comprasgovcrnamentais.gov.br 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DOOHJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as 
necessidades do Colégio Militar de Manaus c Unidades Participantes do GCALC na 
Guarnição de Manaus conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital c seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às'cspeciftcações do objeto. 



2. DO REGISTRO DF: PREÇOS 

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador c participantes, bem como 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade lieitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no.. Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovemamentais.gov.br, por meio de certilicado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -I CP- Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
li c i tantc ou de seu representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. I~ de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF c mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo idcntiliquc incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar 

desclassiflcação no momento da habilitação 

4. DA PARTICll'AÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unilicado de Fornecedores- SICAF, eonfom1e disposto no art. 

9° da IN SEGES/MP'no 3, de 2018. 

4.i.i. Os iicitantcs àcvcrão uiiiizar o ccrtificaào digital para acesso ao Sisterna. 

4.1.2. Para os itens 12 a 22, a participação é exclusiva a microempresas c 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas c empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
l1sica e para o microcmprcendcdor individual - MEl, nos limites previstos 

da Lei Complementar no 123, de 2006. 
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. ::iFI Z 4.2. Não poderão partiCipar desta licitação os interessados:· "' _!;, 
<fl ~ 

4.2.1. proibidos de participar de licitações c celebrar contratos ad~strativos, j 
na forma da legislação vigente: ........ RUBRicy 

4.2.2. 

4.2.3. 

que não atendam às condições deste Edital c seu(s) anexo(s); 

estrangeiros que não· tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. 
1993; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata' ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Nos termos do art. 5" do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou Ji.mção de coniiança qnc atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidadc ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. se, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio 
de 2013 c art. 2°, inciso III, do Decreto n. 0 7.203, de 04 de junho de 20 I O); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 
'"não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando apta a usu!i'uir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas c 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá 
o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
"não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
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4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Ed1 

anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da o brio atoricdadc de declarar ocorrências nostcriorcs: <;;>------ - - - -- - - - - - - - - J ' 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre c não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIIl, da Constituição; 

4.5 .6. que a proposta foi elaborada dé forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTIIMP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos IJI c IV do art. 
lo c no inciso li! do art. 5" da Constituição federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, confOrme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de jülho 
de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DAAPRESENTAÇÃO DA l'ROl'OSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso c senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal c 

trabalhista, nos termos do art. 43, § I o da LC n" 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 



diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistcm· 
desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
c os docum~ntos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiucação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação c julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO I'REENCHIMENTO DA l'ROl'OSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. 

6.1.2. 

6.1.3. 

Valor unitário e total do item; 

Marca; 

Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à 

especificação do Tem10 de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, núrnero do registro ou inscrição do bem no Óigão 
competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as·cspccificaçõcs do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 o do artigo 57 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 
revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá 
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados c executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário c cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93 c nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/M P n.5/20 17. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 



6.4.1. 

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será ~lffiiffit<~.---J 
unilateralmente, da planilha c haverá glosa, quando do pagamen;'lt,o;;, ;.;i;:.õi""" 
redução, quando da rcpactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corrcspondc à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6. lndcpcndcntcmcnte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, em 
quantidades c qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.1 O. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.1 0.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União c, após o devido processo legal, gerar as seguintes conscquências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos tcrn1os do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis c da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobreprcço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS I'ROI'OSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCI<;s 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário c local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. A dcsclàssilicação será sempre fundamentada c rcgistrad 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão c as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ O ,I O (dez centavos). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto c 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances p.úblicos e sucessivos, com lance 
final c fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final c fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo' a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance tina! c fechado c!assiticado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 
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licitantes, até ci niáximo de três, na ordem de classificação, poss,atrrll~"ltt!c-ttlcn-­

lancc final c fechado em até cinco minutos, o qual será si 
encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admil!r o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

7 .14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido c registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7 .16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somente após decorridas 
vinte c quatro horas da comunicação do lato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital c seus anexos. 

7. i 9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7 .20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas c empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 

2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7 .22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do tnesmo direito, no prazo 
estabelecido no subi tem anterior. 
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7.24. u Ji'---- '/, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m1c ~1'=;;-e- ;:: 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos ts subitcns "' 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela q~.PU.ffil:ôlt 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas d~ lances), ou entre 
lances linais da fase fechada do modo de disputa aberto c fechado. 

7.25. I. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessi vamentc, aos bens produzidos: 

7.25.1.1. no pais; 

7 .25.1.2. por empresas brasileiras; 

7.25.1.3. por empresas que invistam em pesquisa c no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.25.1.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 4 

(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lanc~ ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital c já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c 
ju!garncnto da proposta. 

8. DAACEITABILIDADE DAI'ROI'OSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classilicada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital c em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no§ 9" do art. 26 do Decreto n." 10.024/2019. 

8.2 Para os itens cuja atividade de (abricacão ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 13. DE 23 DE AGOSTO DE 202I. só será admitida a o(erta 



de produto cujo fabricante esteja re ularmente re isfl·ado no Cadastro Técni 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambient 
pelo artigo 17, inciso[!, da Lei 17° 6.938, de 1981. 

8.3 A análise da excquibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da 

planilha de custos, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, mediante 
solicitação. 

8.4 A incxequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Proposta de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem 
exigências legais. 

8.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 'l.l do Anexo VII-
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 
Referência; 

8.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 
1455/2018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente incxequível; 

8.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto. será considerada 
inexcquívcl a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4.1.1 for insuficiente para a cobertura düs custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
c salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o alo convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais c instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6 Se houver indícios de incxequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 c a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII­
A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a cxequibilidadc da 
proposta. 

8.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a· 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, c a inexequibilidadc da proposta não for flagrante c 
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade c 
exequibilidadc da proposta. 
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8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências p ~ ~feiit a 

cxequibilidadc e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas o ~s indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públical7:ft'!r-ff'~ 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte c quatro horas de antecedência, c a ocorrência será registrada em ata 

8.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.9.1. Ú facultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.9.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo rcadcquadas com o valor final ofertado. 

8.1 O Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão rellctir com 
fidelidade os custos especificados c a margem de lucro pretendida. 

8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos c Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos c também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 
8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 
8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
8.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos c contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subscqucntc, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.14.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 

data c horário para sua continuidade. 
8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, c antes de o Pregoeiro passar à subsequcntc, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 c 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 



9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação licitante 

9.1.3. 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o'"'"""""'~~..,.... 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção q uc impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlccis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos c o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos- C/\DICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União- TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://ccrtidocsapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de.l992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrcncias Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.1. J\ tentativa de burla será verificada por m~io dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1 .3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
dcsclassi fi cação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da I >e i Complementar 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequcntc. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação elo licitantes será 
verificada por meio do SIC/\F, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualilicação econômica 
financeira c habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018. 
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9.2.1. 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. I~ dever do licitante atualizar previamente as comprovações cm1stantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) ccrtidão(õcs) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c jú apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação á integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permiiidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, c 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNP J de licitante matriz e tilial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microcmprcendedor individual- Ml,l: Certificado da 

Condição de Microempreendcdor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www. portaldocmpreendcdor.gov. br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administrad~res; 
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9.8.4. inscrição no Registro Público de. Empresas Mercantis ond 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
sucursal, filial ou agência; 

RUBRICA 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.8.6. decreto. de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.7. no caso de exercício de atividade de controle de vetores c pragas 
urbanas: ato de registro, autorização ou licença para funcionamento expedido 
pelo órgão competente do Estado, do Distrito Federal e/ou do Município, nos 
termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos s• c 9• 
da Instrução Normativa lhama n• 141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC 
Anvisa n• 52, de 22 de outubro de 2009 c legislação c normatização correlata; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal c trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida coqjüntamcntc pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da Fazenda !'aciona! (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n• 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil c da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de I" de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível 

com o objeto contratual; ' 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra cqui valente, na 
forma da lei; 



9.10. Qualificação Técnica 

9.1 0.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em em ctcrísticas, 
quantidades c prazos compatíveis com o objeto desta licitação. ou co o<Lt~eN'l\ 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídtcas 
de direito público ou privado. 

9.1 0.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subi tem, os atestados 
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 
características mínimas: 

9.1 0.1.1.1. Serviços de controle de pragas, dcdctização, 
limpeza de fossa c dcscntupidor de esgoto. 

9.1 0.1.1.2. Serviços de dcsinfestação domiciliar, em 
ambientes coletivos e/ou públicos. 

9.1 0.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 

9.10.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.1 0.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mini mo do serviço, a apresentação de di f crentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

9.10.1.5. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante c local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item I 0.1 O do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.1 0.1.6. No caso de exercício de atividade de controle de vetores e 
pragas urbanas: Registro no Conselho l'rofissional afeto à 
categoria do respectivo Responsável Técnico para prestar 
serviços de controle de vetores e pragas urbanas, nos termos da 
Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, c RDC Anvisa 
n° 52, de 22 de outubro de 2009. 

9.10.1.7. Comprovação da capacitação técnico-profissional: 
comprovação do licitimtc de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela respectiva 
entidade profissional, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica (Certidão de Acervo Técnico ou documento equivalente) 
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relativo à execução dos serviços de controle de veto ~ é''pragas-­
urbanas; nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Dccr tii n° 8.077, 
de 2013, c RDC Anvisa n" 52, de 22 de outubro de 20 

9.10.1.7.1. Em princípio, poderão exercer a fun~-!11!""' 
Responsável Técnico em empresas de Controle de l'ragas e 
Vetores: biólogos, veterinários, qutmicos, engenheiros 
qutmieos, farmacêuticos c agrônomos, que possuam 
comprovação para exercerem tal função, emitida pelos 
respectivos Conselhos de representação profissional 

9.1 0.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

9.11. O licitante enquadrado como microemprecndedor individual que pretenda 

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
c municipal. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
Inicrocmprc~a, empresa de pequeno porte ou socicàaàc coopcraiiva equiparada~ e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste EditaL 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data c horário para sua 

continuidade. 

9.16. Será inabilit\ldO o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
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empate ficto, previsto n?s artigos 44 c 45 da LC n' I ~3, de 2006, 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subscqucnte. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo cm.-
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, c assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requ!Sltos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de mcnor(es) valor(es) cuja rctirada(s) scja(m) 
suficicnte(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação ftxadas no EditaL o 

licitante será declarado vencedor. 

9.20. Prova de atendimento aos requisitos da resolução ANVISA RDC n' 52/2009 
Art. 08 §1 o c 2' c RDC n' 18/2000. A empresa especializada deve ter um responsável 

técnico devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades 
pertinentes ao controle de vetores c pragas urbanas, devendo apresentar o registro 

deste profissional junto ao respectivo conselho. O licitante deve emitir declaração 

que possui em seu quadro permanente um responsável técnico devidamente 

registrado, cujos registros serão apresentados em momento contratual. 

9.21. Cadastro Técnico Federal- Cl<'T, por força da Lei 6.938, de 31 de agosto 

de 1981. 

9.22. Licença de Operação do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do 
Amazonas - 11' AAM ou Licença Municipal de Operação da Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente- SEMMAS 

9.23. O Licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO indicando o destino final 
dos resíduos c eflucntcs em locais apropriados c licenciados pelos Órgãos 

competentes c em conformidade com a Norma Brasileira 7229 da ABNT. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

I 0.1. A proposta ftnal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

c deverá: 

1 0.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via; 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

c as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

I 0.1.2. apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 

em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

I 0.1.3. conter a indicação do banco, número da conta c agencia do licitante 

vencedor, para ftns de pagamento. 



I 0.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c ser 
consideração no decorrer da execução do contrato c aplicação de cvcn 
Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas· na proposta, tais como marca. 
modelo, tipo, fabricante c procedência, vinculam a Contratada. 

1 0.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos c o valor global em algarismos c por extenso (art. 5" da Lei n" 
8.666/93). 

1 0.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos c os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

1 0.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor c os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) dccisão(õcs) 

pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. I la vendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade c a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

limdamcntadamcntc .. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez aamitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazõcs 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 



11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos int 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados c os que 
dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classilicado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal c trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1° da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por c-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14. 

13 .I. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13 .2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento lieitatório. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução pàra a presente contratação. 



15. !>A ATA DE REGISTRO DE l'REÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a i\ta de R · Ul'l"dé' 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena d~ decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nçstc Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá­
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo d~ 5 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitcm anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pclo(s) licitante(s) vcilccdor(s), durante o seu transcurso, c desde que devidamente 
aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas i\tas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados c demais condições. 

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
rcíercntc à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3" da Lei n" 8.666, de 1993; 

16. DO TERMO DE CONTRATO, OU INSTRUMENTO l!:QUJVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instnuncnto 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário c aceita pela 
Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 



16.3.1. referida Nótà está substituindo o contrato, aplicando-se 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n°·8.666, de 1993 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta c às previsões contidas~;::,::~~~~ 
seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 c 78 da Lei n° 8.666/93 c reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração rcali7.ará consulta ao SJCAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, c nos termos do art. 6°, IIL da Lei n° ]0.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADlN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, c o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

Í 6.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SJCAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital c anexos. 

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

I S.l. Os critérios de recebimento c aceitação do objeto c de fiscalização estão 
previstos no Termo de Rctcrência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
anexo a este Edital. 

20.1.1. f' admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa 
a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível: 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame: 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1. 7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

' entre os licilanlcs, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitcns anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, 
às seguintes sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itcm(s) 

prcjudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar c de contratar com a União c dcscrcdcnciamcnto 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos dc!enninantcs da 
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punição ou ale que seja promovida a reabilitação ,perante a própri; ~utoridadc-- ~ 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada "' 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados· "\._ <>==.--/ 
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21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12-846, de 1° de agosto de 2013, 
como alo lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização- PAR. 

21.7. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de I 0 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 
21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme anigo 419 do Código CiviL 
21.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório c a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 

1993, c subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta 'do infrator, o caráter educativo da pena, hem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21. 1 3. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação <:stão previstas no 

Termo de Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preÇos ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3, Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações c somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 



ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 c 21 
7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
salc.cmmanaus@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua José 
Clemente, !1° 157, Centro. ~Aanaus-i\.I\1, CEP 690!0~070 seção SALC. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
c seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até. dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23 .5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

23 .6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios 
formais aüs responsáveis pela elaboração do edital c dos anexos. 

23. 7. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional c 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c 
vincularão os participantes c a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o prünciro dia útil sübscqw.:;ntc, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília- DF. 

24.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata c acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade c elicácia para fins de habilitação e classi licação. 



24.5. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam leresl!e\ 
da Administração, o princípio da isonomia, a linalidadc c a scguranya da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação c apresentação de suas 
propostas c a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo li citatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início c incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia c do interesse público. 

24.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
1.vww.gov.br/compras e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua José 

Clemente, n° 157, Centro, Manaus-1\M, CEP 69010-070 nos dias úteis, no h9rário 
das 1 O horas às 15 horas, mesmo endereço c período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO l - Tenno de Referência 

24.12.2. ANEXO li- Minuta de Ata de Registro de Preços. 

24.12.3. ANEXO. li- Minuta de Termo de Contrato (quando Ülr o caso) 

24.12.4. ANEXO IV -Modelo de 1nstrumcnto de Medição de Resultado -IM R 

ALEXANDRE MAG1 O DEVEZA l'~:REIRA- Ccl 
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Anexo I 

MINISTf:RIO DA I>EFESA 
EXÉRCITO RRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 

TERMO DE REFERf:NCIA 
l'REGÃO N" 2/2023 (Processo Administrativo n. 0 64255.001164/2023-40 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em controle sanitário. visando atender as 
necessidades do Colégio Militar, de Manaus c Unidades Participantes do GCALC na Guarnição 
de Manaus conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste instrumento: 

ESPECIFICAÇÃO 

Prestação de serviço de desinsetização (controle de insetos). com 
fornecimento de material c mão de obra, de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes. em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR). 
com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de desratização (controle de roedores), com 
fornecimento de material c mão de obra. de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de controle de pombos c morcegos. com 
fornecimento de material c mão de obra. de acordo com as normas 
técnicas c ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Prôprios Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis meses comprovada pOr visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de dcscupinização, com rornccimcnto de 
material e mão de obra, de acordo com as normas técnicas c 
ambientais vigentes, em 1oca1 a ser definido (dependências do Órgão 
Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), com 
garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 

UND 

M' 

M' 

M' 

M' 

QTD VALOR 
TOTAL UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1451869 R$ 1,10 R$ 1.597.055,90 

1087239 R$ 2.70 R$ 2.935.545_30 

627139 R$ 3,11 R$ 1.950.402.29 

247991 R$ 1,15 R$ 285.189.65 

~--~re~s~p•o~n~sá~v~c~l.----~----~----------~----~--------~~----~------t---------t--------··-----
Prcstação de Serviço de sanitização. desinfecção c higienização de M' 553075 R$ 0,30 R$ 165.922,50 5 
áreas externas c it~!.crnas p~ra combatc=c.l:pc.r.c:cv"c"'n"'çã,o:_a,o=-.=Cc::O:.V'-'l"=D:..·_,_I9:.,:.c.......L ____ .L. ______ ..L ________ __j_ ____________ _j 

=-,.,-m0-c,,cc,,.,-1.,c-,"".,.-'-'"=-"='""'"'"'""'"''=",,.,.------·~- -· --·· --·--··-



I 6 

7 

Prestação de serviço de desentupimento de tubulações de esgoto com 
lavagem de alta pressão c destinação dos resíduos, com 
fornecimento de material c mão de obra. de acordo com as normas 
técn.icas c ambientais vigentes, em local a ser delinido (dependências 
do Orgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais- PNR). 

... 

M' 

M' 

33782 R$ 66,00 R$ 2.229.612,00 

2487 R$ 198,00 R$ 492.426,00 

Prestação de serviço de limpeza c desinfecção de caixa d'água ou 
cisterna, de acordo com as normas técnicas e ambientais vigentes. 
com fornecimento de material e mão de obra c garantia mínima de 
seis meses comprovada por visita de técnico responsável. 

1-----t-;=::::-=:::...;:.::=~~:,..:..::::::::..::~=~=~"--:--::-f--f---+---·---l-----l 
Prestação de serviço de drenagem, por sucção a vácuo de fossa 

8 

9 

10 

asséptica, para retirada de água c lodo, de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, com emissão de certificado de 
destina ão. 
Prestação de serviço de limpeza de caixa de gordura, com 
fornecimento de material e mão de obra. 
Prestação de serviço de limpela de caixa de passagem de esgoto, 
com fornecimento de material e mão de obra. 
Serviço de manutenção e limpeza no poço tubular profundo. 
Características dos poços: diâmetro: de 6 a 8 Profundidade 
máxima: 160 m vazões: de 25 a 34 m '/h. Especilicação dos 

I 

serviços: mobilização, medição de nível c profundidade do poço, 
li bombeamento escalonado inicial, retirada de tubulação c bomba 

submers a e inspeção do sistema, instalação do sistema de 
' rctrolavagem (de propriedade da contratada), limpeza com 
retrolavagem, retirada do sistema de retrolavagem , reinstalação do 
sistema, desinfecção do poço, testes finais, desmobilização e 
confec ão do relatório técnico fina:! dos servi os executados 

12 Cota reservada ME/ EPP item I 

M' 

M' 

M' 

Und 

39745 R$ 94,75 R$ 3.765.838,75 

2528 R$ 208,50 R$ 527.088,00 

2811 R$ 117,48 R$ 330.236,28 

1426 R$ 5.309,72 R$ 7.571.660,72 

72727 R$1,10 R$ 79.999,70 

-----·+-------~----------
13 Cota reservada ME/ EPP item 2 

14 Cota reservada ME/ EPP item 3 

I 5 Cota reservada ME/ EPP item 4 

16 Cota reservada ME/ EPP item 5 

Cota reservada ME/ EPP item 6 

8 Cota reservada ME/ EPP item 7 

M' 29629 R$ 2,70 

M' R$ 3,11 25723 

61998 M' RS 1,15 
·------~--~-----+---

M' 138268 R$ 0,30 

M' 1212 R$ 66,00 

M' 404 R$ 198,00 
1--~---------------------------------------+----~----~--

Cota reservada ME/ EPP item 8 844 R$ 94,75 

R$ 79.998,30 

R$ 79.998,53 

R$ 71.297,70 

R$ 41.480,40 

R$ 79.992,00 

R$ 79.992.00 

R$ 79.969.00 

-------- -------/..------------··---" 
R$ 79.855.50 20 Cota reservada ME/ EPP item 9 M' 383 R$ 208,50 

21 Cota reservada ME/ EPP item 1 O 
1---4 

M' 680 R$ 117,48 R$ 79.886,40 

22 Cota reservada ME/ EPP item 11 Und 15 R$ 5.309,72 __________________ L__L_ __ _J ___ 

Total 

R$ 79.64 5,80 

R$ 22.683.092,72 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador c órgãos participantes 

conforme apêndice I a este Termo de Referência. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 

1.3. Os quantitativos c respectivos códigos dos itens são os discriminados na tahela acima. 

-~~~~=,.....------- ------ .. ---­
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1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 

artigo 57, §1 °, da Lei n. 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Rclcrência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SEnVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4. I. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro dc,20 18, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada c a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoal idade c subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. ser do ramo do objeto da licitação; 

5. 1.2. possuir mão de obra capacitada c qualificada, em quantidade necessária, para o 
desempenho eficiente das diversas tarefas; 

5.1.3. Obediência às normas da ABNT c das Nonnas Regulamentadoras do Ministério 
do trabalho c Emprego; 

5.1.4. Correção, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução 
do serviço, objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos 
causados ao contratante. decorrentes da negligência, imperícia ou omissão; 

5.1.5. Emprego de operários devidamente uniformizados ·e especializados nos serviços 
a serem contratados, em número compatível com a necessidade da contratante; 

5.1.6. Emprego de materiais nacionais, novos, de primeira qualidade (assim entendida 
a gradação de qualidade superior, quando existirem diferentes gradações de 
qualidade de um mesmo produto) c de acordo com as especificações da ABNT, 
sendo expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao 
previsto; 

T~rmo de Referência ao PE SRP Nt 002/2023 
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" 5.1.7. Cumprimento das prescrições referentes às Leis Trabalhist· "'de 
Social e de Seguro de Acidentes do Trabalho. Efctu~r o pagam' o de impost , 
t t b · - j' . . "d h R 'HRICA axas c ou ras o ngaçocs mancctras que 1nct am ou ven am 1 c a 
execução dos serviços. 

5.1.8.Rcsponsabilização pelos eventuais danos causados ao CMM ou a terceiros 
provenientes da execução do serviço; 

5.1.9.Manutenção da limpeza do local da realização dos serviços. com remoção de 
lixo c entulhos, providenciando sua retirada do local da contratante e sua correta 
destinação an1biental; 

5. LI O. Fornecimento, o uso e a guarda de todas as máquinas e equipamentos. 
necessárias à boa execução dos serviços, bem como todos os EPI para os 
trabalhadores. Do fornecimento c uso de quaisquer máquinas, equipamentos c 
EPI para os trabalhadores, pela contratada, não advirá qualquer ônus ao 
contratante. 

5. 1.11. Deverão ser obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do 
trabalho contidas na norma reguladora NR-8, aprovada pela Portaria MTB no 
3214/78 do Ministério do Trabalho. Caberá ao executante o fornecimento de 
todos os equipamentos de segurança (botas, capacetes, máscaras, cintos, óculos, 
etc.) necessários e exigidos pela legislação vigente, que serão de uso obrigatório, 
de acordo com a norma NBR -18, e de acordo com cada atividade realizada nas 
diferentes etapas dos serviços; 

5.1.12. O recolhimento de taxas e tributos sociais, procedimentos administrativos junto 
a órgãos públicos münicipais, estaduais c federais são de inteira responsabilidade 
da empresa contratada para a execução do serviço, bem como seus custos; c 

5.1.13. Os trabalhadores da contratada deverão ter experiência na execução dos 
serviços contratados; 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 

5.3. As obrigações da Contratada c Contratante estão previstas neste TR. 

5.4. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustcntabilidadc são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7 .I. Para o correto dimensionamento c elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 1 O horas às 12 horas, 'devendo o agendamento ser 
efetuado previamente pelo telefone (92) 3627-1615. 

--···-·---
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7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Ed 

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante 

devidamente idcntiiicado, apresentando documento de identidade 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 

"pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações c das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB.JETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
8.2. Os serviços contratados deverão ser iniciados após recebimento da Nota de Empenho ou 

Assinatura do Termo de Contrato (Quando for aplicável), observando a data determinada pala 
CONTRATANTE constante em calendário específico de cada evento, devendo serem 
executados conforme as observações pertinentes em cada item contratado, e tinalizados 
conforme o prazo estabelecido em cada contrataçao levando-se em conta a natureza c duração do 
evento. 

8.3. O local de prestação dos serviços são os seguintes: 

OM Denominação UASG Local de entrega 

CMM Colégio Militar de Manaus 160013 
Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-

AM, CEP 690 1 0-070 

CMA Comando Militar da Amazônia 160016 
Av. Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, 
Manaus-AM, CEP 69037-000 

4 o Centro de Telemática de Área 
S Aut Av. Coronel Teixeira. 4.715, Ponta Negra, 

4°CTA 
Adm Manaus-AM, CEP 69037-000 

~o n ... t.,lh;;;...., ~~ Inteligência S /\.ut A.v. Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, \ """T .L~U.lU1JlU.V u~ 

4°13IM 
Militar Adm Manaus-AM, CEP 69037-000 

3' Companhia de Forças S Aut 1\.v. Coronel Teixeira. 8148- Compensa, 
3° FE 

Especiais 1\.dm Manaus- AM, CEP 69037-000 

1°B Com 
I o Batalhão de Comunicações c 

S 1\.ut Av. Coronel Teixeira, 5345- Ponta Negra, 

GESI 
Guerra Eletrônica de Selva do 

Adm Manaus- AM, CEP 69037-000 
Exército 
J20 Grupo de Artilharia S Aut Av. Coronel Teixeira, 5165- Ponta Negra, 

lZOGAAe 
Antiaérea de Selva Adm Manaus- AM, CEP 69037-000 

--
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12"RM 12' Região Militar 160014 Av. Coronel Teixeira, ~5, Ponta Neij 

Manaus-AM, CEP 6903 .rlf'A cnRICA 

CR0/12 Comissão Regional de Obras 160017 
Av. Coronel Teixeira, 5.513, ruma Negra, 
Manaus-AM, CEP 69037-000 

------

4° CGEO 4° Centro de Geoinformação 160011 
Av. Marechal Bittencourt, 97, Compensa, 
Manaus-AM I, CEP 69027-140 

------- ·--

2° Gpt E 2° Grupamento de Engenharia 160015 
Av. Coronel Teixeira, 2.061, Ponta Negra, 
Manaus-AM, CEP 69037-000 

1° BIS 
]o Batalhão de Infantaria de Av. São Jorge, 650, São Jorge, Manaus-
Selva 

160006 
AM, CEP 69033-000 

40 Batalhão de Aviação do 
Estrada do Paredão, s/n°, Vila Militar Rio 

4"BAVEx 
Exército 

160007 Negro - Colônia Oliveira Machado, 
Manaus-AM, CEP 69070- 000 

---- " --- - ---~- --~- --- - -- ---------

C EC MA 
Centro de Em barcaçõcs da Av. Coronel Teixeira, 6.123, Ponta Negra, 
Amazônia 

160008 
Manaus-AM, CEP 69030-010 

C!GS 
Centro de Instruções c Guerra na 

160012 
Av. São Jorge, 750, São Jorge, Manaus-

Selva AM, CEP 69033-01 O 

Hospital Militar Área 
Rua Pro[ Ernani Simão, 1421 -

HMAM 
de de 

160020 Cachocirinha, Manaus - AM, CEP 69065-
Manaus 

060 

PqRMnt/12 Parque Regional de Manutenção 
Rua Pro[ Ernani Simão, 1421 -

160021 
I 1 Cachoeirinha, Manaus - AM, 69065-060 1 

. 
Legenda: 
- S Aut Adm: Sem Autonomia Administrativa. 

8.4. No caso de profissional liberal deverá haver um contrato entre este a c empresa contratada para a 
execução do serviço. 

8.5. Para os serviços destinados ao Comando Militar da Amazônia (CMA), os fornecedores deverão 
observar o local da realização do serviço, já que este Organização Militar (OM) é responsável 
por outras OM que não possuem autonomia administrativa, Para isto, os fornecedores deverão 
fazer contato tclcfõnico prévio e/ou verificar na descrição da Nota de Empenho o local da 
realização. 

8.6. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal de Contrato documento hábil que comprove a 
efetiva participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço, indicando 
explicitamente o período, o nível de atuação c as atividades desenvolvidas, tais como trabalhos 
técnicos, correspondências, diário de obras, livro de ordem, atestado emitido pelo contratante ou 

documento equivalente. 
8.7. A preparação do local, bem como a retirada de resíduos c ou/entulhos c a limpeza ao término da 

execução do serviço ocorrerá por conta da CONTRATADA. 
8.8. A destinação dos resíduos/entulhos deverá atender a legislação ambiental vigente. 
8.9. Deverá ser proibida a entrada no local de pessoas estranhas ao serviço, a não ser qnc estejam 

autorizadas pela Fiscalização ou pela CONTRATADA; 
8.10. Os s~rvi~os devem ser iniciados com o recebimento pela CONTRATADA da Nota de 

Empenho/ Assinatura do Termo de Contrato correspondente ao serviço a ser executado em até 05 
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dias úteis. Assim, a CONTRATADA deverá atender às solicitações d· 
responsável, obedecendo ao seguinte critério de prioridade, sob pc~a de aplic~-i&i\0~?\\fl'iJl~ 
previstas em contrato. 

8. I I. O pessoal deverá estar devidamente treinado c capacitado. Os técnicos deverão executar os 
serviços utilizando uniforme da respectiva empresa, portando crachás de identificação, fichas de 
chamados técnicos para as anotações das ocorrências c serviços executados, que deverão ser 
vistoriados c assinados pelo servidor/militar responsável presente no setor, em 02 (duas) vias, 
além de estarem equipado com os Equipamentos de Proteção Individual - EPJ's necessários ao 
desempenho das atividades. 

8.12. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, solicitar reunião prévia, antes da 
realização do evento, com a equipe CONTRATADA que participará do evento, para dar as 
orientações c informações que se fizerem necessárias. 

8.13. Ocorrendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, 
deverá a CONTRATADA comunicar a CONTRATANTE, em tempo hábil, de preferência por 
escrito, viabilizando sua interferência c correção da situação apresentada. 

8.14. Os métodos de combate devem ser feitos por meio de técnicas modernas de aplicação como: 
gel inseticida, massa, armadilhas físicas, pulverização, atomização, termo nebulização, UBV 
(Ultra Baixo Volume) c checagem com utilização de produto incolor, inodoro adequado ao 
controle de insetos, escorpiões c ratos c ao combate de insetos rasteiros, voadores c roedores 
(baratas, formigas, moscas, mosquitos, ratos, escorpiões c cupins). 

8.15. Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação da ANVISA; deverão 

possuir registro no Ministério da Saúde e de uso restrito· a entidades especializadas (Uso 

Profissional), além disso, realizar o rodízio de princípio ativo a fim âc evitar o desenvolvimento 

de pragas resistentes. 

8.16. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos, conforme a 

metodologia de cada aplicação, a seguir estabelecidos: 

8.16.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇÃO 

8.16. 1. I. Os serviços compreendem cxtcrminio e/ou controle de insetos rasteiros c outras 

espécies consideradas como pragas, tais como: baratas, pulgas, percevejos, aranhas, 

formigas, escorpiões, traças e semelhantes. 

8.16.1.2. o serviço de desinsctização para o controle de insetos rasteiros c voadores. 

deverá ser utilizado gcl inseticida, pulverização, micro pulverização c atomização. 

A pulverização ou micro pulverização líquida será realizada na parede completa e 

piso do ambiente interno c no ambiente externo a imunização pode ser realizada 

através de pulverização ou atomização, ambas com aspersão de inseticida em 

solução aquosa de baixo odor c reduzido grau tóxico com efeito dcsalojantc, 

"knockdown" (choque) c residual, atuando por contato. 
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8.16.1.3. Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquid 

pó seco; nos maquinários c equipamentos clctroclctrônicos devera 

aplicação de gcl especifico para baratas c formigas. 

8.16.1.4. As substâncias usadas na formulação do produto a ser empregado deverão estar 

devidamente registradas c licenciadas no MINISTÉRIO DA SAÚDE, devendo 

ainda atender toda a legislação vigente no país sobre o assunto. 

8.16.2. METODOLOGiA DE APLICAÇÃO DA DESRATiZAÇÃO: 

8.16.2.1. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: 

camundongos, ratos c ratazanas. 

8.!6.2.2. Deverá ser realizada com aplicação de iscas raticidas, obedecendo 

rigorosamente às normas do MTNISTI~IUO DA SAÚDE. 

8.16.2.3. De acordo com a estratégia de combate, deverá ser utilizado: bloqucte 

parafinado, isca parafinada, pó de contato ou granulado, podendo ser instaladas 

armadilhas c semelhantes, desde que comprovada cientificamente sua efetividade. 

8.16.2.4. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder 

fulminante, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a 

circulação de ratos envenenados, bc1n como não permitir que os ratos; depois de 

mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro c venham a causar entupimentos nas 

tubulações; 

8.16.3. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESCUPINIZAÇÃO: 

8. I 6.3.1. Os serviços compreendem extermínio, controle e prevenção contra organismos 

xilófagos como cupins c brocas de madeira seca. 

8.16.3.2. A metodologia para controle de cupins subterrâneos deverá estar baseada na: 

S.!6.3.2.l. realização de barreira química no perímetro interno e/ou externo do 

imóvel visando eliminar os focos existentes, reprimir futuros ataques de 

cupins subterrâneos que possam adentrar ao local via solo, c exterminar os 

ninhos existentes no subsolo; 

8.16.3.2.2. aplicação localizada, consistindo na aplicação de calda cupinicida nas 

bases da rede hidráulica, bases c apoios de colunas c vigas, paredes (vazios de 

blocos), juntas de pisos c tetos, nas bases dos batentes, guarnições de portas, 

forros de armários c demais locais que possam se tornar via de acesso dos 

cupins, reprimindo assim futuros ataques; 

8.16.3.2.3. aplicação de pó seco com polvilhadcira manual nos conduítes de fiação 

(elétrica c telefônica; 
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8.16.3.2.4. 

8.16.3.2.5. 

insuflação de pó seco cupinicida em orifícios causado. 

tratamento das instalações elétricas (tubulações e dutos;\,-c;;;=.....-=A 

na forma de pó seco, bem como da caixa de distribuição de energia elétrica. 

8.16.3.2.6. O produto deverá obedecer rigorosamente às normas do MINISTÉRIO 

8.16.4. 

D/\ SAÚDE c ser aplicado por técnicos operadores especializados, com 

utilização de equipamentos apropriados para este fim 

METODOLOGIA DE 1\PJ.IC/\ÇÃO PAR/\ O TRATAMENTO E 

CONTROLE DE DEMAIS INSETOS: 

8.16.4.1. Os serviços compreendem extermínio c controle de demais insetos. 

8.16.4.2. Sobre as características e toxidadc dos produtos devem-se utilizar produtos 

domissanitários de uso restrito por entidades especializadas. c devidamente 

registradas no Ministério da Saúde; não corrosivos; incolores; de ação tóxica de 

baixo risco ao ser humano e de longo efeito residual. Quanto ao uso de iscas 

raticida, essas devem conter substâncias amargantcs ao paladar humano, para 

prevenir o risco de ingestão acidental. 

8.16.4.3. Caso os serviços não sejam aceitos, a CONTRATAO/\ efetuará nova 

aplicação, nos termos deste Termo de Referência. 

8.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados, devidamente equipados 

com EP!s adequados aos serviços. 

8.18. Na execução dos serviços deverão ser utilizadas técnicas de pulverização (spray), iscagcm c 

gcl, com uso de produto incolor, inodoro, inofensivo à saúde humana c eficaz no combate c 

extermínio de insetos rasteiros c voadores, formigas, baratas e roedores. 

8.19. A CONTRAT/\D/\ deverá realizar a aplicação de produtos em um número mínimo de caixas 

de esgotos de modo a assegurar a necessária proteção, bem como aplicar iscas em todas as caixas 

de energia c hidrantes. · 

8.20. A empresa contratada deverá utilizar produtos com registro junto a órgão competente do 

Ministério da Saúde, observando a técnica de aplicação c a concentração máxima cspcciJicada. 

atendendo as instruções do fabricante c obedecendo a legislação pertinente. 

8.21. /\ coleta, limpeza c destinação correta de possíveis animais, insetos dou roedores que 

aparecerem mortos durante o processo de aplicação dos produtos deverá ser realizada pela 

CONTRA T/\D/\ mediante pronto atendimento à solicitação por parte da fiscalização do 

contrato. 

8.22. E necessário o fornecimento, junto com a fatura, do Certificado ou Comprovante de Execução 

de serviço, devidamente assinado pelo técnico responsável pela empresa. 
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8.23. Esta contratação visa ao controle de insetos rasteiros c voadores, ratos, I 

escorpiões. 

8.24. A garantia do serviço prestado deverá ser de 06 (seis) meses para cada aplicação, inclusive em 

caso de quebra da isca, se houver rcinfcstação. entre outros incidentes. 

8.25. Os produtos sancantcs desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda 

livre, devem ser devidamente registrados na ANVISA, conforme RDC n° 52 de 22 de outubro de 

2009. 

8.26. Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 

Organofosfora do Clorpirifós, conforme determinação da ANV!SA, através da RDC no 206 de 

23/08/2004. 

8.27. Deverá ser comunicada imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo 

contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias. 

8.28. A contratada deverá informar qual produto químico que está sendo aplicado no estabelecimento 

da contratante, qual o nível de intoxicação, os antídotos dos produtos, Jicha técnica, para que no 

luturo não venha causar problemas na saúde dos integrantes do Comando Militar da Amazônia. 

8.29. Os serviços serão sempre executados·, fora do horário de expediente, podendo ser executados, 

sábados, domingos c feriados, sem qualquer prejuízo à CONTRATANTE. 

8.30. Caso seja necessário afastar móveis para aplicação dos produtos, o afastamento deverá ser feito 

pela CONTRATADA. Havendo esta necessidade, ao término da aplicação dos produtos, a 

CONTRATADA deverá voltar os móveis ao seu local de origem. 

8.31. A CONTRATADA deverá fazer novas aplicações dos produtos quantas vezes foren1 

necessárias, de forma a garantir a qualidade do serviço contratado, em virtude da quebra de iscas, 

falhas nos processos de pulverização c na aplicação do gcl inseticida, bem como se ocorrerem 

novas infestações de pragas, insetos c roedores, entre outros incidentes que venham a ocorrer. 

8.32. 11. CONTRATADA obrigar-se-á a prestar pronto atendimento às solicitações da 

CONTRATANTE, com vista a eliminar a existência de insetos, baratas. ratos, escorpiões, entre 

outros, que porventura venham a surgir, nos 90 (noventa) dias subscquentcs à aplicação, bem 

como corrigir falhas que tenham ocorrido em decorrência da aplicação anterior, dentro do prazo 

da garantia, bem como corrigir possíveis fàlhas, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas após à 

so I ici !ação. 

8.33. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não 

implicarão em qualquer ônus adicional ao Contratante. 
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serviços. 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA l'ROPOST A 

9.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualiàadc c t~r. no mínimo, as seguintes 
características: 

9.1.1. 

9.1.2. 

9.1.3. 

9.1.4. 

9.1.5. 

9.1.6. 

Não causarem manchas; 

Serem antialérgicos; 

Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

Ser incolor; 

Serem inofensivos à saúde humana; 

Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores c 
gramados; 

9.1.7. Os SANEANTES DOMISSAN!TÁRIOS/DESINFESTANTES a serem 

utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na 
ANVISA, conforme Lei federal n° 6.360, de 1976, Decreto no 8.077, de 2013, c RDC 

ANVISA W 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009. 

9.2. Para os itens cuja atividade de (i1hricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA No /3, DE 23 DI\' AGOSTO DE 2021. só .~erá admitida a oferta de 
produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo 
artigo 17. inciso II. da Lei n° 6. 938. de 1981. 

10. OBRIGAÇÜES DA CONTRATANTE 

I 0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais c os termos de sua proposta; 

I 0.2. Exercer o acompanhamento c a Jiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
c ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

I 0.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas scjan1 as mais adequadas; 
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I 0.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada no 
' 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

I 0.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário; 

10.6.2. 

10.6.3. 

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação c em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado: 
c 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias c passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

I 0.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniüo para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.1 O. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos c aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço c notificações expedidas; 

I O .I I. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5', da Lei n' 8.666, de 1993. 

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos c instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança c saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dcpcndcncias, ou em local por ela designado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência c de sua proposta. 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer c utilizar os materiais c equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência c em sua proposta; 
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I I .2. Reparar, corng1r, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou c 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem VI~~:!~~~~ 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo c qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

I I .4. Utilizar empregados habilitados c com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas c determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja làmiliar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7 .203, de 20 I O; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a emprésa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas peJo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias c as demais previstas em 
legislação cspccílica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas, c tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.12. Promover a organização técnica c administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz c 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços c nas 
melhores condições de segurança, higiene c disciplina. 
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11.14. Submeter 

na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade C<lm as obrigações 
. I 

assumidas, todas as condições de habilitação c qualilicação exigidas na licitação; 

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § I" do art. 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

I 1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos c utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitcm 6.1, ''a" e "b", 
do Anexo VIl···· F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações c atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela. de forma permanente, permitindo à Contratante 

distribuir, alterar c utilizar os mesmos sem limitações; 

11.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, c de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 

sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis c penais cabíveis. 

11.23. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustcntabilidadc abaixo descritos no 
que tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço c às obrigações que 
terão de ser cumpridas: 

11.23.1.1. -Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na 
execução dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses 
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produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA c o rcsp 
de Regularidade do fabricante no CTF; 

11.23.1.2.- Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANI._..a,o«r 
utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na 
ANVISA, conforme Lei federal n" 6.360, de 1976, Decreto n" 8.077, de 2013, 
RDC ANVISA N" 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009; 

11.23.1.3.- A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu 
estabelecimento operacional logo após o seu uso, para in utilização c descarte; 

11.23.1.4. - O destino final das embalagens dos produtos saneantcs dcsinfcstantcs de 
uso restrito a empresas Especializadas é de responsabilidade do seu respectivo 
distribuidor/fabricante/importador; 

11.23.1.5.- A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo 
máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos 
estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de 
recebimentos por eles conveniados c previamente licenciados pelo órgão 
estadual competente; 

11.23.1.6.- Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final 
passa a ser da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da 
referida destinação; 

11.23.1.7.- O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, 
documento comprobatório de recebimento das embalagens; 

11.23.1.8. -As embalagens laváveis dos produtos sancantes desinfestantes devem ser 
submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser 
aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme instruções 
contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto c do 
órgão competente; 

11.23.1.9. - As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em 
água, não devem passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA 
seguir as orientações do fabricante c as legislações vigentes; 

11.23.1.10. - A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, 
produtos, equipamentos c supervisão técnica necessários à execução dos 
serviços; 

11.23.1.11. - Os empregados da contratada destacados para execução dos 
serviços deverão apresentar-se munidos de El'l, para evitar danos à saúde, sob 
pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas no Edital; 

11.23.1.12. - A COXfRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de 
execução de serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
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I. Nome do cliente; 
II. Endereço do imóvel; 
IH. l'raga(s) alvo; 
IV. Data de execução dos serviços; 
V. l'razo de assistência técnica, escrito por 
extenso, dos serviços por praga(s) alvo; 
VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 
VII. Nome c concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente 
utilizado(s); 
VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado; 
IX. Nome do responsável técnico com 
o número do seu registro no conselho profissional 



o 

correspondente; 
X. Númcro .. do telefone do Centro de Informação Toxico'"'l. ~iS=~-~ 
XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nllloiiií,Jtai)f!t'S 
endereço, telefone c licença do INEA; 
XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da 
CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone c 
números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da 
garantia do serviço c, em seu verso, deverá constar as condições básicas 
de higiene c orientações sobre a garantia do serviço. 

11.23.1.13. A CONTRATADA devera anxar cariazes tniormando a rcaiização 
da dcsinfcstação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, 
telefone do Centro de Informação Toxicológica c número da licença dada pelo 
órgão estadual/municipal competente; 

11.24.1.14. Toda c qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores 
c pragas urbanas só terá validade se for emitida pela CONTRATADA, ficando 
vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou 
órgãos semelhantes) das l'refeituras Municipais, para os fins de comprovação da 
execução dos serviços; 
11.24.1.15. A CONTRATADA deverá observar, uo que couber, a Lei n."12.187/2009 
(Política Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.• 12.305/2010 (l'olitica Nacional de 
Resíduos Súlidos), o Decreto n" 7.746, de 5 de .iunho de 2012 (Regulamenta o art. 3" da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993) c a IN n." 1/2010 da SLTI/MI'OG, na execução 
dos serviços. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. ALTERAÇÃO SUB.JI<:TIVA 

13.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado c haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimcnsionamcnto da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produti vidadc efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § I o do 
artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993. 

14.2. A conformidade do matcrialltécnicalcquipamcnto a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades c especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
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14.3. O representante dá Contratante deverá promover o registro das ocorr ~ias 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contrat!lii.i,s,-,6e!Jfu-~ 
disposto nos§§ 1° c 2° do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993. 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações c responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei no 8.666, de 1993. 

14.5. As atividades de gestão c fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira c sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

C 14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas c irregularidades constatadas. 

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a aval i ação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

14.9. Em hipótese aiguma~ será admitido que a própria CONTR.J\TADA rnaterialize a avaliação de 
desempenho c qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo !isca! técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de iàtorcs imprevisíveis c alheios ao 
controle do prestador. 

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicada' as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja sulicicnte para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho c qualidade da 
prestação dos serviços. 

14.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior c, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidadc da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993. 

Termo de Referência iiO PE SRP N~ OOl/2023 



15. DOS CRITÉRIOS DE AFERKÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme modelo previsto no Anexo IV, devendo haver o rcdi~ensionamcnto no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais c recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
15.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

aval i ação da prestação dos serviços. 
15.3. Nos termos do item I, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/Ml' n° 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.3.1. não produziu os resultados acordados; 

15.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

15.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos.humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

!6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico c setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

16.3.1. A contratante realizará inspeção minuCiosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar c relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamenw, 
o !isca! técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho c qualidade da prestação dos 

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no rcdimcnsionamcnto de valores a serem pagos à com ratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor dÇ> contrato 

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas cxpcnsas1 no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 5'-ltaml!Míl'.l'IS;.,, 
Recebimento Provisório. 

16.3.1.3. O recebimento provisório também ticará sujeito. quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo c à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

!6.3.2. No prazo de até I O dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 
16.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica c 

administrativa c demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada. consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

\6.4. No prazo de até I O (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios c de toda a documentação apresentada pela 
liscalização c, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação c o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRA'f ADA, 

por escrito, as respectivas correções; 
\6.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios c documentações apresentadas; c 
\6.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

16.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, 

c será realizado da seguinte forma: 
!6.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento c fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 
\6.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 
16.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias. 
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16.5.4. Na hipótese de ·a verificação a que se refere o subi tem 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, c~~lffl\lHiljr~~ 

recebimento definitivo no dia do esgotamento. 
16.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato c por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° I 0.406, de 2002). 
16.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência c na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deJinitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

17.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser cfctüados no 
prazo de até s- (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°,§ 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei ll0 8.666, de 1993. 

17.4.1. Constatando-se, junto ao SlCAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa no 3: de 26 de abril de 2018. 

17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como: 
17.5.1. o prazo de validade; 
17.5.2. 

17.5.3. 
17.5.4. 

a data da emissão; 

os dados do contrato c do órgão contratante; 
o período de prestação dos serviços; 

17.5.5. o valor a pagar; c 
17.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento Jicará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

para pagamento. RUBRICA 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SJCAF para 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 
17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

n° 3, de 26 de abril de 2018. 

17.11. Não havendo rcgularizaç(io ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

17.12. Persistindo à. irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas ncc~ssárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

1 '7 1'1 tJ~ .. ..-.~..-1~ ... ,...r,.. .. :.,..., ,...'",..,..,.,'_.;::,.... ..-1,.. ..-..t-.: .... t"' .............. n ............. ,.,. ........... "' """"..,;-.;:" ... n. .. l;·~nrl.n.<" ..,.,... .. ..,...,J......,..,. .... t..,. .. t~ .....,.,...,. 
1/.IJ. 11UVL..JJUU a '-'1'-'UVa '-'A'-''-'UiyaU UV UlJj'-'LU, V;) paoalliO...IHV;) ;)'--laV IO..UHL.UUV., UVIIUUUUO..Il~o.., u.~o.. I.J.U'"" 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

S!CAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 
17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de I 993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, c sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em· que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 

ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

17.17. 

EM~ I x N x VP, sendo: 

EM~ Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do cfeti 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I= (TX) != ( 6 I I 00) 
365 

I= 0,000!6438 
TX =Percentual da taxa anual ~ 6% 

18. REAJUSTE 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos c irrcajustávcis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 
18.2. Após o interregno de um ano, c independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IGPM, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.0 1.054, de 1994): 

R= V (I- 1°) I 1°, onde: 

R= Valor do reajuste procurado; 

V= Valor contratual a ser reajustado; 

I" = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

l = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

!8.3. Nos reajustes subscqucntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

18.5. Nas aferições linais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

18. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.8. O reajuste será realizado por apostilamcnlo. 

19. GARANTIA DA J<:XECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
19.1.1. Serviços de baixa complexidade c ·valor agregado, cuja inexecução não 

justificaria a necessidade de haver depósitos em garantias. 



20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração adnünistrativa nos termos da Lei 11° 10.520, de 2002, a CON ' I· 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial. de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) componar-sc de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por ~scrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

i i) Multa de: 

(!) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia c a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitcm 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; c 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
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' "' iv) Sanção de impedimento de licitar c contratar com órgãos e entidades a União, com o 
conscqucntc dcscrcdcnciamcnto no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

d 
. . ac:m ·;,. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a A m1mstr 1ca, 
enquanto perdurarem ·os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. A Sanção de impedimento de licitar c contratar prevista no subitcm "iv" também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

20.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

20.5. As sanções previstas nos subitcns ~'P!, "iii'!, "iv" c "v" poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

20.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 c 2: 

Tabela l 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
1 causar dano físico, lesão corporal ou 05 

conseqüências letais, por ocorrência; 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 04 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
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dia c por unidade de atendimento; . \. 

Manter funcionário sem qualificação para 

3 executar os serviços contratados, por empregado e 03 

por dia; 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

02 
fiscalização, por serviço c por dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

5 durante o expediente, sem a anuência prévia do 03 
CONTRATANTE, por empregado c por dia; 

!>ara os itens a seguir, deixar de: 

Registrar c controlar, diariamente, a assiduidade c 
6 a pontualidade de seu pessoal, por !imcionário c 01 

por dia; 

r ............. ~ .. ,.1....,.;-..,. ........ ; ........ ,...qn. rnrn"'<lll f"\11 iru.•1rllf":::Ín. 
VU.Ul}HU U.._.l..._J.llllllU.'yU.V .LV.L.LUU.I vu. Ul.,uuy ... ..., 

7 complementar do órgão fiscalizador, por 02 
ocorrência; 

Substituir empregado que se conduza de modo 

8 inconveniente ou não atenda às necessidades do OI 
serviço, por funcionário c por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital c seus 

9 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

03 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item c por ocorrência; 

10 
Indicar c manter durante a execução do contrato 

OI 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

!I conforme previsto na relação de obrigações da OI 
CONTRATADA 

20.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lii c IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
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20.7.1. tenham sofrido condenação definitiva 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lic:jil~""'-
20.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório c a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, c subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999. 

20.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso. 
serão inscritos na Dívida Ativa da União c cobrados judicialmente. 

20.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

20.1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

20. J.l. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa típittcada pela Lcí n" 12.846, de I" de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para cicncia c decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo AdministrativÓ de Rcsponsabilização- PAR. 

20.13. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de I o de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

20.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21. CRITÉRIOS D~: SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
21.1. As exigências de habilitação jurídica c de regularidade fiscal c trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 
21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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21.3.1. 

Instrução Normativa Ibama n" 141, de 19 de dezembro de 200l>, da RDC Anvisa 
n" 52, de 22 de outubro de 2009 c legislação c normatização correlata 

21.3 .2. Comprovação de aptidão para a pc<Ostação dos serviços em características, 
quantidades c prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atcstado(s) fornccido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 
21.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitcm, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características 

mínimas: 
21.3.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 
21.3.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vli-A da IN 
SEGES/MP n. 5, de 2017. 

21.3.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concotnitantc, pois essa situação se cquivalé7 para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
21.3.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante c local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item 10.10 do Anexo VIl-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

21.3.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por 
este fato c não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

22.4. Os critérios de accitabilidadc de preços serão: 

22.4.1. Valor Global: R$ 22.683.092,72 (vinte c dois milhões, seiscentos e oitenta c três mil, 

noventa e dois reais c setenta c dois centavos). 

22.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
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22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edit 

23. ESTIMATIVA DE l'RKÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 22.683.092,72 (vinte e dois milhões, seiscentos c 

oitenta c três mil, noventa e dois reais e setenta c dois centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. A indicação da dotação orçamentária lica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente. 

25. DOS APÊNDICES 

25.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins c efeitos, o seguinte apêndice: 

25. I .1. Apêndice A do anexo I -Quantitativos dos órgãos gerenciador c participantes; 

Município de Manaus-AM, 03 de abril de 2023. 

h 
V AGNER FER~""'-1\o SANTOS- 1 o Ten 

En~ád 

Considerando ainda o art. 14, li, do Decreto 10.024/19; APROVO o Termo de Referência 
elaborado por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários para esta contratação. 
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PREGÃO N" 2/2023 (Processo Administrativo n.0 64255.001164/2023-40) 

Apêndice A ao Termo de Referência- Quantitativos dos Órgãos (Gerenciador e Participantes) 

1. DO OBJETO 

Item 

1.1. Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as necessidades do Colégio Militar de Manaus e Unidades 
Participantes do GCALC no Guamicão de Manaus conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento· 

Descrição 

Prestação de serviço de 

UGCMA 

Qtd Cmdo Cia C l!!B 12!!'G 7!!' 
CMA CMA 4'CTA 4 'BIM 3'FE ComSI AAe BPE 

12~ 

RM 

CMDO 
CR0/12a 

49 
2!;! GPT 

- CGEO E 
12' 

B SUP 
l' BIS 

4' 
BAVEX CECMA CIGS 

1000 I 000 I 000 I 000 I 00 1000 I 000 I 000 32000 3764,66 I 000 2000 15000 25000 I 0000 200 50 

HMAM Pq R 
CMM /12' MNT 

CGCFEx /12' 

5000 I 000 2750 
desinsetização (controle de 
insetos), com fornecimento de Qtd 
material e mão de obra, de Mín 
acordo com as normas técnicas 
e ambientais vigentes, em \ocail--\--t---l--+--l--'-+--l---+--I--_..JI---+--+--+--+---I---t--+--+---1---\---l 

a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
!'acionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis Qtd 
meses comprovada por visita de Máx 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de 

2000 2000 4500 4500 450 4500 4500 4500 96000 45175,92 4500 30.000 20.000 302.4000 30000 6000 I 000 10000 20000 30250 

desratização (controle de 
roedores), com fornecimento dei-:Q::-t"df:o2::-00"0+2::-0::;0c;:0+7:-::0c;:O;:-O -t-:4-;5::-00::+-::5-:o00;:-11:::9::-00"o'"'o+5::;4-::52±1-:o80"'o"Oti::;6:-;;0::::00"'0::-I:-5::-,1:::7::5,-::9::121-:5o:O:::O-::O t--:4"oo"'o"0:+3:-:5:::0::-00::+-::6::-02'"'S"'0"0+4:-::0c;:O::-OO,-t-,12'"'0'"'o"Ot--:5:::0::-00:-t-:l-;50::;0c;:O+.-I o"'o"'o"00::-\-:3::;0::25-;0;-\ 
material e mão de ob_ra,. de Tota 
acordo com as normas tecmcas 1 
e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
1"-'acionais Residenciais - P>JR), 
com garantia minima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de controle 
de pombos c morcegos, com 
fornecimento de material e mão 
de obra, de acordo com as 
nonnas técnicas c ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 



~ 
l[ Prestação de serviço de 

descupinização, com 
fornecimento de material e mão 
de obra, de acordo com as Qtd 

1000 100 
nonnas técnicas e ambientais Mín 100 100 IDO 100 100 100 32000 3764,66 100 2000 23054 25200 10000 200 40 2000 1000 3730 

vigentes, em local a ser de~nido 
(dependências do Orgão 
Participante ou Próprios 
~acionais Residenciais - P'\'R). 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

d Qtd Prestaçãà de Serviço e Máx 2000 2000 1000 3000 400 ' 4500 3\65 4500 96000 5175,92 4500 30000 23054 15\.200 30000 6000 1000 3000 20000 37300 
sanitização, desinfecção e 

2 higienização de áreas externas e 
internas para combate e 
prevenção ao COVID-19. 
Prestação de serviço de 
dcsc!llupimento de tubulações 
de esgoto com lavagem de alta 
pressão e destinação dos 
resíduos. com fornecimento de Qtd 
material e mão de obra, de Tota 2000 2000 1000 3000 400 90000 3165 18000 160000 5175,92 5000 40000 23054 302400 40000 12000 4000 5000 100000 37300 
acordo com as normas técnicas I 
e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 
Ürgão Participante ou Próprios 
i\acionais Residenciais- Pi\:R). 

Prestação de serviço de limpeu 
e desinfecção de caixa d'água 

Qtd 
ou cisterna, de acordo com as 100 100 IDO o 100 100 \0000 3764,66 200 o 25200 10000 o 40 1000 1000 250 

Mín 100 100 
normas técnicas e ambientais 
vigentes, com fornecimento de 
material e mão de obra e 
garantia mínima de seis meses Qtd 

2000 2000 1000 200 o 4500 4500 30000 5175,92 400 o \51200 30000 o 1000 2000 5000 1000 
comprovada por visita de Máx 3000 

técnico responsável. 

3 
Prestação de serviço de 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retiradc 
de água e lodo, de acordo com 
as normas técnicas c ambientais Qtd 

vigentes, com emissão de Tota 2000 2000 \000 3000 200 o 3165 14400 50000 5175,92 400 o 302400 40000 o 4.000 3000 50000 1000 

certificado de destinação. I 

Prestação de serviço de limpez 
de caixa de gordura, com 

fOrnecimento de material e rnào c (( de obra. 
"-"' 



4 

Prestação de serviço de limpeza 
100 100 100 100 o 100 100 15000 5000 400 o 3200 10.000 80 1000 50 250 de caixa de passagem de esgoto, Qtd 100 

com fornecimento de material e Min 
mãodeobra. ~-1----+----1----~---j~--~---~---f----t-----t-----+----+-----+----~----~~--~~---+----~----t-----~--~ 
Prestação de serviço de Qtd 

1000 700 1000 3000 200 o 3165 4500 35000 10000 800 o 19200 30000 2000 3000 2000 1000 
dcsinsetização (controle de Máx 
insetos), com fornecimento det----t----t------t----+-----t----+-----t---t----t-----~----+----l------l-----+-----1f----l-----l-----+----t----lf-----J 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
e ambientais vi,gentes. em local 
a ser definido (dependências do Qrd 
Órgão Participante ou Próprios To ta 1000 
~acionais Residenciais - P?\R), I 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico rcsoonsável. 
Prestação de serviço de 
desratização (controle de Qtd 
roedores), com fornecimento de ~· O 

700 

o 

1000 3000 200 o 2049 
14400 50 000 60000 I . 

10 o lO · O I O 16000 3764,66 

800 o 38400 40000 o 8000 4000 5000 1000 

1600 o 25200 10000 o lO 10000 o 
material e mão de obra. de · m 
acordo com as nonnas técnicas 
c ambientais vigentes, em localt----tt---+------t----+-----tf---+-----t---t----t------t------+----1------l-----+------~---j-----j-----+----t-----f-----J 
a ser definido (dependências do 
Óigão Participante ou Próprios Qtd 
~acionais Residenciais - P--:\R), \1áx 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de controle Qtd 
de pombos e morcegos, com Tota 
fornecimento de material e mão I 
de obra, de acordo com as 
normas técnicas c ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais - P'i'o:R), 
com garantia minima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de 
descupinizaçào, com 
fornecimento de material e mão 
de obra, de acordo com as 
nonnas técnicas e ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 

o o 1000 

o o 
1000 

100 o 4500 48000 5175,92 13000 o 151200 30000 o 1000 20000 o 

100 o 14400 80000 5175,92 20000 o 302400 40000 5000 45000 o 

:\acionais Residenciais - P:-.:R). /!""' ,... 
L----L~co~m~~g;a~r~a~nt~ia~m~i~n~im~a~d~e~se~i~s---L----L----L----L-~~' ··L----L--~L-~----~----L------L--~--~(~( ;----~----~-----L-----L----L---_J ____ _J ____ ~ 



~ meses comorovada por visita de 
Prestação de Serviço de 

~~-- sanitização, desinfecção e 
Qtd higienização de áreas extemas e 

4 4 o 2000 200 5 lO 40 8 5 20 5 o 
internas para combate e Mín 4 4 4 4 4 4 

prevenção ao COVID-19. 
Prestação de serviço de 
desentupimento de tubulações 
de esgoto com Jm·agcrn de alta Qtd 

20 50 200 o 
pressão e destinação dos Máx 200 200 50 40 200 50 \30 15 o 24.000 400 40 20 IDO 40 

resíduos, com fornecimento de 
material e mão de obra, de 
acordo· com as normas técnicas 

6 e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais- P>JR). 
Prestação de serviço de limpeza Qtd 
e desinfecção de caixa d'águ<J Tota 200 300 50 40 1000 50 130 15 o 24.000 400 40 40 200 80 50 100 1250 o 
ou cisterna, de acordo com as I 
nonuas técnicas e ambientais 
vigentes, com fornecimento de 
marcriai e mão de obra e 
garantia mínima de seis meses 
comprovada por visita de 
têcnico resp~msável. 

Prestação de serviço de 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retirad 
de água e lodo, de acordo com Qtd 

4 4 4 o 4 4 4 o 5 130 10 100 IDO 9 lO 5 5 o as normas técnicas e ambientais Mín 4 
vigentes, com emissão de 
certificado de destinação. 

7 Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de gordura, com 
fornecimento de mâtcrial c mãe 
de obra. 
Prestação de serviço de limpez 
de caixa de passagem de esgoto, Qtd 

200 40 13 o 90 100 60 o 20 260 70 200 250 45 50 !O 50 o 
com fornecimento de material e Máx 200 

mão de obra. 

o o 



Qtd 
Teta 300 300 40 13 o 90 100 60 o 20 300 70 200 500 90 100 20 75 

I 

Limpeza, higienização e 
desinfecção de poços 
artesianos, com a utilização de 
químicos tensoativos e 
biodcgradáveis, análise flsico. Qtd 

Mín 6 6 6 6 6 o 6 6 soo 2000 50 5 lO 50 s 5 50 2 30 
química e bacteriológica d 
água. 
Prestação de serviço de 
desinsetização (controle de 
insetos), com fornecimento d 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 

8 e ambientais vigentes, em local 
a ser delinido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
:'\!acionais Residenciais - Pl\'R), 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita d Qtd 
técnico responsável. Máx 500 500 50 12 500 o 400 384 2400 24000 100 40 20 100 40 20 100 25 30 

Prestação de serviço de 
desratização (controle df 
roedores), com fornecimento df 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
e ambientais vigentes, em local! 

o o 



~---

l~l~ 
o I 
c 

u:: ,_ 

Qtd 
~ser definido (dependências do Total 600 500 50 12 1500 o 400 384 4000 24000 100 40 40 150 80 50 200 85 30 

Orgão Participante ou Próprios 
!\'acionais Residenciais - P?'\R), 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

Prestação de serviço de controle 
de pombos e morcegos, com 
fornecimento de material e mão Qtd 

6 6 6 6 6 o 6 6 o 5 30 lO 8 15 4 lO 50 2 20 
de obra, de , acordo com as 0.1ín 
normas técnicas e ambientais 
vigentes, em local a ser 
detinido {dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais - PNR), Qtd 
com garantia mínima de seis :VIáx 

200 200 30 12 70 o 50 32 o 25 60 120 60 20 20 50 60 50 20 

meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de 
descupinização, com 

9 fornecimento de material e mão 
de obra, de acordo com as 
normas técnicas c ambientais 
vigentes, em local a ser 
definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
l\:acionais Residenciais - PNR), Qtd 

300 300 
com garantia mínima de seis tJ'otal 

30 12 70 o 50 32 o 50 60 120 120 55 40 100 100 800 20 

meses comprovada por visita de 
técnico responsftvel. 
Prestação de Serviço de 
sanitização, desinfecção e 
higienizaçãO de áreas externas e 
internas para combate c 

I prevenção ao COVID-19. 

o ú 



~~ 
r-

Prestação de serviço de 
desentupimento de tubulações 

1-
de esgoto com lavagem de alta Qtd 

4 4 4 4 4 o 4 pressão c destinação dos Mln 
4 o 5 30 10 8 60 4 10 50 2 o 

resíduos, com fornecimento de 
material c mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
e ambientais vigentes. em local 
a ser definido (dependências do 

Qtd Órgão Participante ou Pr0pri0:: 500 400 30 12 9 o 50 .32 o :::5 GO lJO 60 80 :?O 50 60 '0 o 
:'\acionais Residenciais- P:'\R). Máx 

Prestação de serviço de limpeza 
c desinfecção de caixa d'água 

10 ou cisterna, de acordo com as 
normas técnicas e ambientais 
vigentes, com fornecimento de 
material e mão de obra e 
garantia mínima de seis meses 
comprovada por visita de 
técnico responsável. Qtd 

600 400 30 12 9 o 50 32 o 50 60 120 120 200 40 100 100 800 o 
Prestação de serviço de o tal 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retirada 
de água e lodo, de acordo com 
as normas técnicas e ambientais 
vigentes, eom emissà~l de 
certificado de destinacão. 

Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de gordura, com Qtd 
fornecimento de material e mão :V[ in 15 15 15 o o 15 150 15 2 40 o 10 o 30 3 lO 1 1 o 
de obra. 
Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de passagem de 
esgoto, com fornecimento de 
material e mão de obra. 
Prestação de serviço de Qtd 

200 120 40 o o 50 100 64 6 60 o 70 o 50 13 50 2 5 o 
desinsetização (controle de :vtáx 

11 insetos), com fornecirneoto de 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
c ambientais vigentes, em local 
~ser definido (dependências do 
Orgão Participante ou Próprios Qtd 
Nacionais Residenciais - P~R), otal 300 120 40 o o 50 100 64 10 60 o 70 o 200 26 100 3 10 o 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

o o 



I 
Legenda: 
- Qtd Mín: Quantidade Mínima 
- Qtd Máx: Quantidade Máxima 
- Qtd Total: Quantidade Totalmente 

1.2. As Organizações :vlilitares vinculadas ao Comando Militar da Amazônia são: 4' Centro de Telemática de Área do Exército (4'CTA), 4' 
Batalhão de lntdigência Militar (-+'BIM), 3' Companhia de F orças Especiais (3TE), 1' Batalhão de Comunicações c Guerra Eletrônica de Sdva du 
Exército(! 'B Com SI), 12' Grupo de Artilharia Antiaérea de Selva (12'GAAc SI) c 7° Batalhão de Polícia do Exército (7° BPE). 

Município de Manaus-AM, 03 de abril de 2023. 

Rectangle
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Anexo I 

MINISTf:RIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO N" 2/2023 (Processo Administrativo n. 0 64255.001164/2023-40 

1. DOOBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as 
necessidades do Colégio Militar de Manaus c Unidades Participantes do GCALC na Guarnição 
de Manaus conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste instrumento: 

ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR 
VALOR TOTAL TOTAL UNITÁRIO 

'PrcstãÇãõ âc serviço- de -desi1Wetizaçãü"·(controle de insetos), com 
\.fornCCiffiCntOdC.iriãteriãt"C -mãO-dé ôb"?ã,-'dc acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), M' 1451869 R$ 1,10 R$ 1.597.055,90 

com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
rcsconsávcl. 
PrestaÇão ·de scJ'ViÇõ ac-dcsrati7_açãó '(controle de roedores), com 

·rài-riCCiiTléntõ-dê-mãtCriãl_e_fuã6-dC óbi-a. de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dCpendências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), M' 1087239 R$ 2,70 R$ 2.935.545,30 

com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
rcsoonsável. 
Pf~stação ~de--serViço OC- contfOiê-dc- pombos c "lilôrC-Cgos, -:com 
foriieéilnentõOêffiàiCriãrC inãõ-dC~õbra:-~dc-ac(irdõ cOin as· õórmas 
técnicas c ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), M' 627139 R$ 3,11 R$ 1.950.402,29 

com garantia mínima de seis mcscs comprovada por visita de técnico 
resnonsável. ' 
f.r~tªção_ de __ serviço_ .de .descupiniz•w!'?:., gõm fornecimento de 
material e mão de obra, de acordo com as normas técni9as c 
ambientais vigentes, em local a sc:r definido (dependências do Orgão 247991 ...,..., .-,.,r • <>n /r 

M' R$ 1,15 l\.J) ~O.J.I 0-:1 0 0.J 

Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), com 
garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
resoonsávcl. 
Prestação de Serviço de sanitização, desinfecção c higienização de M' 553075 R$ 0,30 R$ 165,922,50 
áreas externas e internas para combate c prevenção ao COVID-19. 

Termo de Rehr•nci3 ao PE SI'IP N• 002/2023 



7 

8 

9 

10 

li 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

19 

20 

21 

22 

ipfe~~~ça2 -d~ei_Yjço-~_~5f~clitupimcnto-d,~ tubulações de esgoto com 
lavagem de alta pressão- ·c -destinação dos resíduos, com 
fornecimento de material c mão de obra, de acordo com as normas 
técn_icas c ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Orgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais PNR). 

Prestação de serviço de limpeza c desinfecção de caixa d'água ou 
cisterna, de acordo com as nonnas técnicas c ambientais vigentes, 
com fornecimento de material e mão de obra c garantia mínima de 
seis meses comprovada por visita de técnico responsável. 
Prestação de serviço de drenagem, por sucção a vácuo de fossa 
asséptica, para retirada de água c lodo, de acordo com as nonnas 
técnicas e ambientais vigentes, com emissão de certificado de 
destinacão. 
Prestação de serviço de limpeza de caixa de gordura, com 
fornecimento de material e mão de obra. 

Prestação de serviço de limpeza de caixa de passagem de esgoto, 
com fornecimento de material e mão de obra. 
Serviço de manutenção c limpe7.a no poço tubular profundo. 
Características dos poços: diâmetro: de 6 a 8 Profundidade 
máxima: 160 m vazões: de 25 a 34 m 3/h. Especificação dos 
serviços: mobilização, medição de nível c profundidade do poço, 
bombeamento escalonado inicial, retirada de tubulação c bomba 
submcrs a c inspeção do sistema, instalação do sistema de 
retrolavagem (de propriedade da contratada), limpeza com 
rctrolavagcm, retirada do sistema de rctrolavagcm , reinstalação do 
sistema, desinfecção do poço. testes finais, desmobilização e 
confec~ão do relatório técnico final dos scrvicos executados 

Cota reservada ME/ EPP item I 

Cota reservada ME/ EPP item 2 

Cota reservada ME/ EPP item 3 

Cota reservada ME/ EPP item 4 

Cota reservada ME/ EPP item 5 

Cota reservada ME/ EPP item 6 

Cota reservada ME/ EPP item 7 

Cota reservada ME/ EPP item 8 

Cota reservada ME/ EPP item 9 

Cota reservada ME/ EPP item I O 

Cota reservada ME/ EPP item 11 

Total 

M' 

M' 

M' 

M' 

Und 

M' 

M' 

M' 

M' 

M' 

M' 

M' 

M' 

M' 

Und 

33782 

2487 

39745 

2528 

2811 

1426 

72727 

29629 

25723 

61998 

138268 

1212 

404 

844 

383 

680 

15 

R$ 66,00 

R$ 198,00 

R$ 94,75 

R$ 208,50 

R$ 117,48 

R$ 5.309,72 

R$ 1,10 

R$ 2,70 

R$ 3,11 

R$ 1,15 

R$ 0,30 

R$ 66,00 

R$ 198,00 

R$ 94,75 

R$ 208,50 

R$ 117,48 

R$ 5.309,72 

·· R$ 2.229.612,00 

R$ 492.426,00 

R$ 3.765.838,75 

R$ 527.088,00 

R$ 330.236,28 

R$ 7.571.660,72 

R$ 79.999,70 

R$ 79.998,30 

R$ 79.998,53 

R$ 71.297,70 

R$ 41.480,40 

R$ 79.992,00 

R$ 79.992,00 

R$ 79.969,00 

R$ 79.855,50 

R$ 79.886,40 

R$ 79.645,80 

R$ 22.683.092,72 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes 

conforme apêndice I a este Termo de Referência. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 

1.3. Os quantitativos c respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

Termo de Ref.,ind~ iiO PE SRP N• 002/lDll 



SIASGnet-ATASRP- Pesquisar Item SRP 

Órgão 

[52121- COMANDO DO EXERCITO 

Modalidade de Ucitaçao 

[Pregao Eletrõnico ) 

Objeto 

Modo de Disputa 

[Aberto/Fechado I 
N" da Ucltação 

I .Qooomo2a I 

Conlrataç!lo de empresa especializada em serviço de controle sanitário. 

Filtro 

N"doltem 

c::J 
Pesquisar) Limpar) 

Desc:r1ção do Item 

22 registros encontrados, exibindo do ,. ao 20".1ID:i]1, ~ rn I]) 

UASG Gerenciadora 

[ 160013- COLEGIO MILITAR DE MANAUS/MEXIAM 

N"daiRP N" do Processo 

I oooo212o23) I 642ssoott6420234<) 

Nova Consulta] 

Compra Nacional 

(Sim 

Gerenciada/Autorizada MEISGD 

(Não ) 

Qtde de Itens 

CJ2J 



ANEXO 11 

MINISTÍcRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.o ........ . 

A União, por intermédio do Colégio Militar de Manaus, com sede na Rua José Clemente, 
n° 157, na cidade de Manaus/Estado Amazonas, inscrito no CNPJ sob o no 
10.298.174/0001-36, neste ato rcpresentado(a) pelo Sr XXXXXXXXXXXXXXXXX 
nomeado( a) pela Portaria n° ...... de ..... de ...... de 200 ... , publicada no ....... de ..... de ...... . 
de ..... , portador da matrícula funcional n° ................... , considerando o julga mento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 
2/2023 publicad_a no de .... ./ .... ./200 ..... , processo administrativo n. 0 

64255.001164/2023-40 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta A TA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada( s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às nom1as constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 c suas alterações, no 
Decreto n. 0 7.892, de 23 de janeiro de 2013, c em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DOOBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as 
necessidades do Colégio Militar de Manaus e Unidades Participantes do CiCALC na 
Guarnição de Manaus especificado(s) no(s) item I do Termo de Referência, anexo l 
do edital de Pregão no 2/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 
fornccedor(cs) c as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

·-·· ·----------·-- ··-- ---··1 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Mmca · -~- Mod~l~ l-unid~de !QuaÕtidad1."'-' ~~o~·: Pr;za-

( · "d , . "d Un I garantia 
se cx1g1 a ,(se cx1g1 o nt- . ' ' ou 

no edital) ~-edital) -· --~---·-L·· _ t'""l 
-- ......c ___ j_____ __L___ ... __ ;____ 

X 



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pr 
consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Colégio Militar de Manaus 

3.2. São órgãos c entidades públicas participantes do registro de preços: 
~----

Item 11° Órgãos Unidade Quantidade 
Participantes 

'-------------_L_ ___ ------~ ------·-----·· '--- -·--·- --· --

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será permitida adesão a ata de registro de preços. 

5. VALIDADE DA ATA 

5 1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses. a partir da 

homologação do pregão não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a 180 (cento c oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrado"s poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor( es ). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fomeccdor(es) para 
negociar( em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. . 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados c o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento. c sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos c comprovantes apresentados: c 



6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportun· 

de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá procede~·--,==.--./ 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção ___ ., 

da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do lornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 c 
6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados c justificados: 

6.9.1. 

6.9.2. 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do 

art. 49, §1' do Decreto n' 10.024119. 

7.2. !~ da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, 
inciso X, do Decreto n' 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito ás contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6', Parágrafo único, do 

Decreto n' 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 



8.1. As condições gerais do fornecimento. tais como os prazos para entr 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração c do fornecedor rcgist !lo, 
penalidades c demais condições do ajuste. encontram-se definidos no Termo 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. Il vedado_ efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § I 0 do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos 
termos do art. 12, §1° do Decreto n° 7892/13. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 
a contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame; ou 

8.3.2. contrataÇão de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao 

vencedor seja o menor preço válido ofertado para o m~sino item na fase de 

lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do 

art. 11, §4' do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida c achada em ordem, vai assinada pelas partes c encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local c data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e rcprescntantc(s) legal(is) do(s) forncccdor(s) 
rcgistrado(s) 



o 

o 

ANEXOIII 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 

TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS N' ....... .! .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A 
EMPRESA ........................................................ . 

A União, por intermédio do Colégio Militar de Manaus, com sede na Rua José Clemente, 
n" 157, na cidade de Manaus/Estado Amazonas, inscrito no CNPJ sob o n" 
10.298.174/0001-36, neste ato representado( a) pelo Sr XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
nomeado(a) pela Portaria n' ...... , de ..... de ..................... de 20 ... , publicada no DOU 
de ..... de ............... de ........... , portador da matrícula funcional n" .................................... ,., 
doravantc denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n" ............................ , scdiado(a) na ................................... , 
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo( a) Sr.( a) ..................... ,portador( a) da Carteira de Identidade n" ................. ,expedida 
pela (o) .................. , c CPF n• ......................... , tendo em vista o que consta no Processo 
n" 64255.001164/2023-40 c em observância às disposições da Lei n" 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei n" I 0.520, de 17 de julho de 2002 c na Lei n" 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n• 2/2023, por 
Sistema de Registro de Preços n' 2/2023, mediante as cláusulas c condições a seguir 
enunciadas. 

l. CLÁUSULA PRIMEIRA- OB.JETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada 
em controle sanitário, visando atender as necessidades do Colégio Militar de Manaus c 
Unidades Participantes do GCALC na Guarnição de Manaus, conforme· especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
c à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

l 3 D" - d b" t .. tscnmmaçao o o JJe o: 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICA UNIDADE QUANTIDA VALOR 

ESPECIFICAÇÃ ÇÃO DE DE 

o CATMAT MEDIJ)A 
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2 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de __ / __ / e encerramento em 

__ ! __ ! , prorrogável na forma do art. 57, §I', da Lei n° 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na 

classificação abaixo: 

Gestão/Onidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

Pl: 

5. CLÁUSULA QUINTA -I' AGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA; os 

materiais que serão empregados c a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 



8.2. O prazo de execução dos serviços será de ........... (indicar o período de 

previsto para a conclusão dos serviços), com início ................................. (indicar 

ou evento para o início dos serviços), na forma que segue: 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE c da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

I 0.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DitCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

o 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

o 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia c ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão adminístrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos; 

12.4.3. indenizações c multas. 



o 

o 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES E l'ERMISSÕES 

alegação de inadimplemento 
previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos c de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2. I. A cessão "de crédito, a ser feita mediante celebração de termo 
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal c trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar c contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, nos termos do Parecer JL-0 I, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o 
desconto de eventuais multas, glosas c prejuízos causados à Administração, 
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e 
do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso 
aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais rcgcr-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei no I 0.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas c princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA Sl<~XTA -l'UBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- :FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus - Justiça Federal. 



o 
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duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido c achado em ordem, vai assinado 

contrac~tcs c por duas testemunhas . 

........................................... , .......... de .......................................... de 20 .... . 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 



SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) ____ ~ fi no~ 
29/05/24 09:40 USUARIO: RUTH 

DATA EMISSAO 

UG EMITENTE 

24Mai24 

167505 

00001 

VALORIZACAO : 24Mai24 NUMERO : 2024NC415200 

DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL - GESTOR 

GESTAO EMITENTE 

UG/GESTAO FAVORECIDA 

OBSERVACAO 

- TESOURO NACIONAL 

167020" I 00001 - H MIL A MANAUS 

ATD 1• PARCELA PRO 131/2023, PARA ASSINATURA DO CONTRATO - HMAM 

REFERENTE A SV DE CONTROLE E PRAGAS (INSETOS), CONFORME PDR SSEX 2024 

EMPENHAR ATÉ 30 JUN 24, CONFORME LESGILAÇÃO EM VIGOR 
NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI 

300063 2 215845 1005000142 339039 167505 D8SACNTAADM 

~ADO POR : 02534032194 - ALDEISA COSTA UG : 167505 

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

o 

24Mai24 

V A L O R 

875,00 

09:05 
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MINIST~RIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

29/24, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERM~DIO 
DO HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS E A 

EMPRESA AMBIENTEK SANEAMENTO LTDA. 

A União por intermédio do Hospital Militar de Área de Manaus (H Mil A Manaus), com 

sede na Rua Professor Ernani Simão, nº 1.421, bairro Cachoeicinha, na cidade de 

Manaus, Estado do Amazonas, CEP 69.065-060, inscrito no CNPJ sob os números 

09.601.850/0001-10 e 09.601.850/0002-09, neste ato :represer)tado pelo Coronel 

ALESSANDRO SARTORI THIES, Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus, nomeado 

pela Portaria nº 485 Cmt. Ex, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, de 16 de 

maio de 2022, doravante denominada CONTRATANTE, e a AMBIENTEK SANEAMENTO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 34.375.080/0001-81, sediada na Rua Dona Raquel Souza, 

O Nº 65, Sala B, Bairro: Petrópolis - CEP 69063-590, em MANAUS- AM doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. ADENILSON LEAL DE SOUSA, 

portador da Carteira de Identidade nº 17732530, expedida pela SSP/AM e CPF nº 

745.258.082-68, tendo em vista o que consta no Processo nº 64581.029089/2023-80 e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.52.0, de 17 de julho de 2.002. e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 02./2.02.3-CMM 

(160013) PARTICIPANTE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

Rectangle

Rectangle

Rectangle
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Nr 

Ord 

o 01 

02 

o 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a desinsetização (controle de insetos) 
e descupinização, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1 3 Discriminação do objeto· 
Item VUnit V Total 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO Und Qtd 
Pregão (R$) (R$) 

01 Prestação de serviço de desinsetização (controle de 

insetosL com fornecimento de material com mão de 
obra, de acordo com as normas técnicas e ambientais 

vigentes com local a ser definido (dependências do m' 100.000 R$ 
R$ 10.000 

Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - 0,10 

PNR), com garantia mínima de seis (06) meses 
comprovada por visita de técnico responsável. 

04 Prestação de serviço de descupinização, com 

fornecimento de material e mão de obra, de acordo com 

as normas técnicas e ambientais vigentes, em local a ser 

definido (dependências do Órgão Participante ou m' soao soa 
Próprios Nacionais Residenciais - PNR), com garantia 

R$ 
mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 

0,10 
responsável. 

TOTAL GERAL (R$) ' 10.500,00 .. 

' 2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGtNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de 29/05/24 e encerramento em 29/05/25, podendo ser 

prorrogado, com base no artigo 57, §1·, da Lei n• 8666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos 

reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 



o 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160020/167020-0001 

Fonte:1050000142 

Programa de Trabalh_.e: 215845 

Elemento de Despesa: 339039 

Pl: D8SACNTAADM 

S. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁüSüi.A StliiviÃ- GÃRANTiÃ DEEXECüÇÃü 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Ü 8.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início 4 de junho de 

2024, na forma que segue: 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 



o 

o 

12. CLÁUSUlA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nQ 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. indenizações e multas. 

13. CLÁUSUlA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nQ 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME nQ 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSUlA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nQ 

8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
r;+:J 

contratantes --

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANT( segundo as disposições 
' 

contidas na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 

-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

0 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

o 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus- Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

Manaus, 29 de maio de 2024. 
Documento assinado digitalmente 

g~'r' "~"'P AL.ESSANDRO SARTORITHIES 
á:I~J Data: 04/06}202415:27:32-0300 

Verifique em https:/ jvalidar.iti,gov.br 

ALESSANDRO SARTORI THIES - Cel 

Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus 

r Assinado de forma digital 
ADENILSON LEAL oE·\por ADENILSON LEAL DE 

.1 SOUSA:7452580826B 
SOUSA:745258082?Roàdos:2024.o6.0314:1o:os 

t/ -G4'00'. 

ADENILSON LEAL DE SOUSA 
Representante legal da CONTRATADA 

1- LYLLIANE ALM{iih DE OLIVERIA -3° SGT 

2- NATALIA TELE~ SILVA- 3° SGT 

Rectangle

Rectangle

Rectangle

Rectangle



90\'br I Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 

VALIDAR 
Serviço de validação de assinaturas eletrônicas 

iil > Simples ) Completo 

llllp:>:l/ \l<lt)ual".lll.gOY.OC/ CC"I<IIUrlU.llUI 

!~ 
m 
1!3 
!Jle 

A Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) signatário(s). 
)( 

o 

informações gerais do arquivo: 

Nome do arquivo: TC NÂ" 29-2024 AMBIENTEK PE 02-231600J.3.pdf 

Hash: ezcl.ag6s6tcS2679737le28fccfgfgBdafe8oe?d4af7gsBzbscf3430etoo?6d7 
Data da vaUdação: os/o6/2024 1020:5?' BRT 

~ Informações da Assinatura: 

Assinado por: ADENI LSON LEAL DE SOUSA 
CPF: ••• ·.258.082-•• 

N° de série de certificado emitente: OX47111bde3gcc2b15 
Data da assinatura: 03/06/Z02415:10:o8 BRT 

Assinatura aprovada. 

Ver Relatório de Conformidade 

ACESSO RÁPIDO 

Validar Sobre Dúvidas 

Fale Conosco 

o~------- .. 
Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 

@ 

Informações 

Rectangle



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 

12' REGIÃO MILITAR 
RETIFICAçAO 

NO EXTRATO DE CONTRATO N!l 00016/2024 publicado no 0.0 de 2024-06-03, Seçllo 3. 
Onde se lê: Vigência: 24/05/2024 a 24/05/2025. . Leia-se: VIgência: 25/05/2024 a 
29/05/2024. 

(COMPRASNET 4.0 - 29/05/2024). 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 
EXTRATO DE CONTRATO Nll 29/2024 • UASG 160020 

Nll Processo: 64581.029089/2023-80. 
Pregão Nll 2/2024. Contratante: HOSPITAL MIUTAR DE AREA DE MANAUS, 
COntratado: 34.375,080/0001-81- AMBIENTEK SANEAMENTO LTOA. Objeto: Prestaç~o de 
serviço de deslnsetlzaçllo (controle. de Insetos) e prestação de serviço de 
descuplnizaçllo •. 
Fundamento Legal: LEI 10.520 /2002- Artigo: 1. Vigência: 29/05/2024 a 29/05/2025. Valor 
Total: R$ 10.500,00. Data de Assinatura: 29/05/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 29/05/2024). 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
1' REGIÃO MILITAR 

BASE ADMINISTRATIVA DO COMPLEXO DE SAÚDE DO RIO DE 
JANEIRO 

AVISO DE HOMOLOGAçlO 
PREGAO ELETRONICO Nll 47/2023 UASG 160242 

A D!reç!lo da Base Administrativa do Complexo de Saude do Rio de Janeiro 
torna publico que o Ordenador de Despesas, o Coronel de Artlnharia ALAN MARTINS 
GOMES, homologa o Pregao 47/2023, cujo objeto e a escolha da proposta mais vantajosa 
para a Aqulslcao de medicamentos classificados como Farmacla Basica I para a Base 
Administrativa do Complexo de Saude do Rio de Janeiro com o objetivo de atender a 

O ulnte OMS: Hospital Central do Exercito (HCE). A ata de julgamento encontra-se no 
~o: www.comprasnet.gov.br 

Cel ALAN MARTINS GOMES 
Ordenador de Despesas 

AVISO DE HOMOLOGAçAO 
PREGAO ELETRONICO Nll 50/2023 UASG 160242 

OBJETO: A Direcao da Base AdministraUva do Complexo de Saude do Rio de 
Janeiro toma publico que o Ordenador de Despesas, o Coronel de Artinharla ALAN MARTINS 
GOMES, homologa o Pregao S0/2023, cujo objeto e a escolha da proposta mais vantajosa par'a 
a Aquislcao de medicamentos classlflcados como Manipulados para a Base Administrativa do 
Complexo de Saude do Rio de Janeiro com o objetivo de atender a seguinte OM5: Hospital 
Central do Exercito (HCE). A ata de julgamento encontra-se no sitio: www.comprasnet.gov.br 

CEL- AlAN MARTINS GOMES 
Ordenador de despesas 

AVISO DE HOMDLOGAÇAO 
PREGAO ELETRONICO N& 60/2023 - UASG 160242 

OBJETO: A Direcao da Base Administrativa do Complexo de Saude do Rio de 
Janeiro toma publico que o Ordenador de Despesas, o Coronel de Artinharla ALAN 
MARTINS GOMES , homologa o Pregao 60/2023, cujo objeto e a escolha da proposta mais 
vantajosa para a aqtiisicao de medicamentos de alto custo para a Base Administrativa do 
Complexo de Saude do Rio de Janeiro com o objetivo de atender a seguinte OMS: Hospital 
Central do Exercito (HCE). A ata de julgamento encontra-se no sitio: 
www.comprasnet.gov.br 

CEL- ALAN MARTINS GOMES 
Ordenador de despesas 

AVISO DE HOMOLOGAçlO 
· PREGAO ELETRONICO Na 90028/2024 - UASG 160242 

O A Direcao da Base Administrativa do Complexo de Saude do Rio de Janeiro 
torna publico que o Ordenador de Despesas, o Coronel de Artlnharia ALAN MARTINS 
GOMES , homologa o Pregao 28/2024, cujo objeto e a escolha da proposta mais vantajosa 
para Aqulsicao de material permanente da categoria Grupo Gerador, para a Base 
Administrativa do Complexo de Saude do Rio de Janeiro com o objetivo de atender as 
demandas das OMS:Policlinica Militar do Rio de Janeiro (PMRJ) • A ata de julga"mento 
encontra-se no sitio: www.comprasnet.gov.br 

Cel AlAN MARTINS GOMES 
Ordenador de Despesas 

AVISO DE UCITAçAO 
PREGAO ELETRONICO N!l 90037/2024 UASG 160242 

, OBJETO: N Processo: 65475.004214/2024.(}8. Objeto: Aquislcao de 
medicamentos classificados como Alto Custo (relancamento), para a Base Administrativa do 
Complexo de Saude do Rio de Janeiro com o objetivo de atender as demandas das OMS 
- Hospital Central do Exercito (HCE) . Total de Itens Ucltadosr16. Edital: 06/06/2024 das 
09h00 as 15hOO. Endereço: Pca Duque de Caxias 25 - 3 Andar da Ala Cristiano Otonl, 
Centro • Rio de Janelro/Rl. 

Entrega das PropostaS: a partir de 06/06/2024 as 09h00 no s1te www.canprasnet.gov.br. 
Abertura das Propostas: D/06/2024 as 09h30m no slte www.comprasnet.gov.br. 

CEL- AlAN MARTINS GOMES 
Ordenador de despesas 

HOSPITAL CENTRAL DO EX~RCITO 

AVISO DE SUSPENSAO 
PREGAO Nll 44/Z023 

Comunicamos a suspens2o da licitação supracitada, publicada no D.O.U em 
21/05/2024 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de material de consumo para a Central 
de Abastedmento Farmacêutlcos(CAF) do HCE 

ALMVR COSTA DOS SANTOS 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC • 29/05/2024) 160322-00001-2024NE000001 
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AVISO DE UCITAçAO 
PREGAo ELETRONICO N!! 26/2023 • UASG 160322 

/ 

Nll Processo: 64574.00S021/2024. Objeto: Aqulsiç:lo de material de consumo 
para Depósito de Material Cinlrgico do HCE •• Total de Itens Licitados: 67. Edital: 
03/06/2024 das OShOO às 11h30 e das 13h00 às 15h00. Endereço: Rua Francisco Manuel, 
Nr 126 - Benfica - Rio de Janeiro, Trlegem - Rio de Janeiro/RJ ou 
https:/fwww.gov.br/compras/edltal/160322-5-00026-2023. Entrega das Propostas: a partir 
de 03/06/2024 às OBhOO no slte www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/06/2024 
às 09hOO no slte www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

ALMYR COSTA DOS SANTOS 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 29/0S/2024) 160322-00001-2024NE000001 

ODONTOCLfNICA CENTRAL DO EX~RCITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nll 2/2024 - UASG 160241 

N9 Processo: 646160000002/202429. 
Pregão N& 90001/2024. Contratante: ODONTOCUNICA CENTRAL DO EXERCITO. 
Contratado: 29.605.776/0001-17 • TECNOKAP COMERCIO E SERVICOS LTDA.: O objeto do 
presente InStrumento é a contratação de empresa especializada para fornecimento e 
lnstalaçflo de piso vinll!co em manta homogêneo em rolo e espessura 2mm, acabamento 
de superfície smart top, destinado a áreas de carga muito pesada, resistente a abras!lo, 
tendo resistência a produtos qufmlcos, juntas soldadas a quente, Incluso acabamento 
p/rodapé por preço unitário sem dedicação de mão de obra exclusiva, nas condições 
estabelecidas no termo de referência. 
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 03/06/2024 a 
03/09/2024. Valor Total: R$ 164.808,00. Data de Assinatura: 29/05/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 29/0S/2024). 

4' REGIÃO MILITAR 
HOSPITAL GERAL DE JUIZ DE FORA 

AVISO DE UCITAçAO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nil 90003/2024 • UASG 160121 

N& Processo: 64580003771202433. Objeto: Contrataçllo de empresa 
especializada para o serviço de adequação da contençflo do talude do Gabinete 
Odontológico do Hospital Geral de Juiz -de Fora .. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 
03/06/2024.das 09hOO. às 12hOO,e das 13h00 às 15h00. Endereço: Rua Gen Deschamps 
Cavalcanti , 5/n - Fábilca - Juiz ! de Fora, - Juiz de Fora/MG ou 
https://www.gov.br/compras/edltal/160121·5-90003-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 03/06/2024 às 09h00 no.Site' www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 20/06/2024 
às 09hOO no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: • 

SANDRO PORCIUNCUtA 
Or!l!:"n-'!dor .!!!:" DespesM 

(SIASGnet- 28/05/2024) 160121-o0001-2024NE000001 

AVISO DE LICITAçAO 
PREGAO ELETR0NICO Nll 90010/2024 • UASG 160121 

N2 Processo: 64580.003557/2024. Objeto: Registro de preços para futura 
aquisição de medicamentos. Total de Itens Licitados: 330. Edital: 03/06/2024 das 08h00 às 
11h30 e das 13h00 às 1Sh00. Endereço: Rua Gen Deschamps Cavalcanti S/n, Fábrica -Juiz 
de Fora/MG ou https://www.gov.br/compras/editai/160121·5-9001Q-2024. Entrega das 
Propostas: a partir de 03/06/2024 às OBhOO no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 17/06/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

SANDRO PORCIUNCUlA 
Ordenador de Despsas 

(SIASGnet- 29/05/2024) 160121-oooo1-2024NE000001 

1' DIVISÃO DE EXÉRCITO 
EXTRATO DE CONTRATO Nll 7/2024- UASG 160297 

Nll Processo: 65468.015767/2023-96. 
Pregllo Nll 90005/2024. Contratante: COMANDO DA 1! DIVISÃO DE EXERCITO. 
Contratado: 02.478.800/0001-48 - CHADA COMERCIO E SERVICOS LTDA. Objeto: O objeto 
do presente Instrumento é a contratação de empresa especializada em serviço de 
outsourcing de lmpressllo corporaUva conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas em edital e seus anexos, do Pregão n' 90005/2024 - da UASG 160296. 
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 28/0S/2024 a 
28/05/2025. Valor Total: R$ 41.532,00. Data de Assinatura: 28/0S/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 29/05/2024). 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
1' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

AVISO DE UCITAçAO 
PREGAO ELETRON!CO N& 90011/2024 - UASG 160175 

Nll Processo: 64240006934202318. Objeto: Aquislçflo de Toldos e Material 
de Pintura para Viaturas, para atender as necessidades do GCALC da Guarnlçllo de Jollo 
Pessoa •• Total de Itens Licitados: 120. Edital: 03/06/2024 das 09h00 às 12h00 e das 
13h00 às 16h30. Endereço: Praca Olavo Bllac, S/n - Varadouro, Emall: 
Salcbadmgujp@gmall.com João Pessoa/PB ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160175-5-90011·2024. Entrega das Propostas: a 
partir de 03/06/2024 às 09h00 no slte www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
17/06/2024 às 10hOO no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Os 
fornecedores devem basear suas propostas de acordo com a descrição presente no 
termo de referência .. 

FELIPE RIBEIRO DA SILVA 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 29/05/2024) 160175-00001-2024NE000001 

Documento uslnado digitalmente mnforme MP nl UOO.l de Z-4/oa/lOOl, 
que Institui o lnfnoestruturo de Chaves P~bllo;n Brasileiro -1CP..O..Sm. 



FI n" 8fJ 
(Continuação do BI Nr 103, de 31/05/2024, do(a) H Mil A Manaus) P~cr n" ~~­

Em consequência a Fisc Adm, os militares envolvidos e demais interessados tomem conhecimento e {s ~ 
providências decorrentes. 

(Solução Nota para BI n" 81307, de 29 MAIO 24- Fisc Adm) 

b. CONTRA TOS TERCEIRIZADO - Assinatura/Fiscal de Contrato - Designação 

Processo:Pregão n° 2/2023- UASG (160013). 
NUP: 64581.029089/2023-80. 
Objeto: Prestação de serviço de desinsetização (controle de insetos) e prestação de serviço de 
descupinização. 
Contrato n° 029/2024-H Mil A Manaus, pertinente a empresa AMBIENTEK SANEAMENTO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob n° 34.375.080/0001-81. ' 
Vigência: 29/05/2024 a 29/05/25. 
Valor: 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). 

Gestor de Contrato 
C Chefe do Aprovisionamento 

c 

Asp OTT FRANCISCA FABRICIA GOMES SANTANA 
Fiscal Titular (designado) 
S Ten CARLOS EDUARDO GOMES FlORE 
Fiscal Substittuto (designado) 

Em consequência, a contar da data desta publicação: 
1) ao Fiscal designado: 
- apresentar-se em até 5 dias úteis à Fisc Adm, a SALC/Contratos e ao Gestor do Contrato para receber 

.. orientações relativas ao contrato e ássinatura' do livro registro; 
"'- apresentar o certificado do Estágio Setorial de Fiscal de Contratos a ser realizado no Portal de 
Educação (https://portaldeeducacao.eb.rnil.br/academico/) em até 30 dias úteis; 
- coinunicar à Fisc Adm, a SALC e ao Gestor do Contrato, por meio de DIEx e com antecedência de 48 
horas, todo e qualquer afastamento prolongado do serviço (férias, licenças, dispensas, missões, etc); 
-inteirar-se das ordens e orientações publicadas no Boletim Interno n° 145, de 31/07/2017 e de toda 

legislação pertinente em vigor. 
2) o Fiscal Substituto não deve afastar-se do serviço simultaneamente (férias, licenças, dispensas, 
missões, etc) com o Fiscal Titular; 
3) o Fiscal Substituto deve contatar o Fiscal Titular para tomar conhecimento de suas atribuições; e 
4) o Fisc Adm, a SALC, o Ch Conf Reg Gestão, os Fiscais de Contrato destituídos e designados e 
demais interessados tomem corLhecimento e as providências decorrentes. 
(Solu Nota para BI no 81301, de 29 MAIO 24, da SALC) 

c. EXTINÇÃO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL- Empresa Contratada 

Encontra-se extinto, a contar do dia I o junho 24, o Contrato no 22/2022 - H Mil A Manaus, pertinente à 
empresa OCA VIAGENS E TURISMO DA AMAZONIA LIMITADA, inscrita no CNPJ!MF no 
10.181.964/0001-37. 

Destituo da função de Fiscal de Contrato Titular e Substituto, os seguintes militares: 

3" Sgt STT SAULO RAFAEL DUTRA BESSA 
Fiscal Substituto (destituído) 
3° Sgt STT ROSILENE BANDEIRA PIMENTEL 
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